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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROVIMENTO N.º 49/2012 

 

Dispõe sobre a criação, organização e atribuições da Secretaria de 

Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, no âmbito 

da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, 

e dá outras providências.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade de revisão e atualização de normas que regulamentem os procedimentos administrativos atinentes 

ao Estágio Probatório, à avaliação periódica de desempenho, à promoção nas carreiras e aos processos e procedimentos disciplina-

res aplicáveis aos servidores ocupantes dos cargos do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

CONSIDERANDO a necessidade de contribuir para o atendimento do estabelecido na Missão e Visão expresso no Mapa Estratégico 

do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em especial: “melhorar a satisfação das pessoas no trabalho” e “desenvolver e 

gerir competências”; 

CONSIDERANDO que os servidores se constituem parte significativa do capital intelectual do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul e por isso é de fundamental importância o acompanhamento e a sistemática supervisão objetivando a gradativa me-

lhoria de seus desempenhos pessoais e funcionais, desde seu ingresso na Instituição; 

CONSIDERANDO que se constituem em ferramentas importantes na gestão de pessoas e na melhoria da qualidade de vida do servi-

dor, a valorização de resultados, o apoio à melhoria de desempenhos pessoais e funcionais, assim como o suporte para superação 

de dificuldades; e 

CONSIDERANDO que a criação de um fórum permanente para discutir e gerenciar programas e projetos estratégicos para área de 

recursos humanos é expectativa dos servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, cujo atendimento viabilizará o 

comprometimento com a discussão e a apresentação de sugestões alternativas para melhores práticas, na solução de casos gerais 

ou específicos no que se refere à gestão de pessoas, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Fica criada, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, a Secretaria de Acompanhamento e Supervisão 

das Carreiras – SASC, diretamente subordinada ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Art. 2º  A Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC é área gestora dos processos de avaliação de desem-

penho funcional, de promoção por merecimento, de readaptação, de aplicação do regime disciplinar e de gestão de pessoas. 

Art. 3º  A Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC será dirigida por um Membro do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul designado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 1º  O substituto do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, Membro do Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Sul, será também designado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 2º  A coordenação administrativa da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC será exercida por servi-

dor designado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 3º  Os servidores que exercem atividades administrativas junto à Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – 

SASC serão lotados na própria Secretaria. 

§ 4º  Os Membros e servidores que exercem suas funções junto à Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – 

SASC devem realizá-las, preferencialmente, com dedicação exclusiva. 

Art. 4º  Compõem a estrutura da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC a: 

I - Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

II - Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas; 

III - Comissão Disciplinar Permanente. 

Art. 5º  A Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC disporá de recursos administrativos e institucionais 

para gerir, assessorar e acompanhar as Comissões e as demais atividades inerentes à Secretaria. 

Art. 6º  Compete ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC: 

I - dirigir as atividades da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC;  

II - acompanhar e supervisionar as carreiras dos servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

III - participar das atividades de todas as Comissões que estão sob a coordenação da Secretaria, quando necessário; 

IV - decidir quanto à instauração, instrução e conclusão dos processos e procedimentos disciplinares relativos a irregularidades admi-

nistrativas no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, e ainda quanto à composição e diretrizes das Comissões 
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Processantes das sindicâncias, dos inquéritos e dos processos administrativos disciplinares; 

V - exercer cumulativamente a Presidência da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, quando oportuno e conveniente; 

VI - decidir acerca de outras atribuições relacionadas à Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras - SASC e às 

Comissões que a integram; 

VII - estabelecer linhas de ação convergentes com o Mapa Estratégico e com as demais áreas da estrutura do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul que tratam com a gestão, a supervisão e a melhoria de desempenho dos servidores; 

VIII - opinar, quando instado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, sobre os processos de:  

a) nomeação; 

b) posse; 

c) colocação à disposição; 

d) exoneração; 

e) remoção; 

f) redistribuição; 

g) lotação; 

h) promoção por mérito; 

i) permanência de adido; 

IX - decidir quanto à readaptação; 

X - quanto ao Estágio Probatório: 

a) dirigir e decidir quanto ao processo avaliativo de servidor em estágio probatório;  

b) orientar, assessorar, supervisionar e acompanhar o processo avaliativo junto à chefia imediata de servidor em estágio probatório; 

c) verificar a correlação entre as atividades a serem executadas pelo servidor estagiário quando de sua designação para o exercício 

da função gratificada e as atribuições do cargo do avaliado, bem como quando de sua designação para exercer outro cargo de provi-

mento em comissão, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

d) indicar à chefia imediata de servidor estagiário proposta de Plano de Acompanhamento do Desempenho de Servidor; 

e) determinar, a qualquer tempo, à Presidência ou aos servidores relatores e revisores da Comissão de Avaliação de Desempenho 

Funcional a realização de diligências complementares à Avaliação de Desempenho Funcional de servidor estagiário;  

f) autorizar a realização de diligências solicitadas pelo Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

g) requisitar dados e informações, a qualquer tempo, junto a qualquer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul; 

h) decidir quanto à continuidade do processo avaliativo de servidor em estágio probatório do 1º ao 5º período avaliativo; 

i) encaminhar parecer ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, para decisão, nos casos de instauração de 

Avaliação Especial de Desempenho de servidor estagiário; 

j) elaborar parecer, após relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, no 6º período avaliativo, para 

exame do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

k) nos casos de impedimento ou suspeição do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, nas 

situações descritas nas letras “i” e “j” do presente artigo, o relatório conclusivo será encaminhado diretamente para o Subprocurador-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

l) cumprir as decisões do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos referentes aos procedimentos de Avaliação 

Especial de Desempenho. 

XI - na avaliação periódica de desempenho funcional: coordenar o acompanhamento e avaliação permanente do desempenho funcio-

nal dos servidores estáveis; 

XII - na promoção por merecimento: coordenar os processos de promoção por merecimento dos servidores estáveis; 

XIII - na remoção: coordenar os processos de remoção dos servidores; 

XIV - adotar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do disposto neste Provimento e nos Regulamentos próprios desta 

Instituição. 

Art. 7º  O Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC poderá solicitar ao Serviço Biomédico do 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, para acompanhamento de servidor integrante do Quadro de Pessoal de Provi-

mento da Procuradoria Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul ou adidos: 

I - a realização de estudos, diligências, perícias e elaboração de laudos, nas diferentes fases do processo avaliativo de desempenho 

funcional; 

II - a realização de perícias e elaboração de laudos nos processos e procedimentos disciplinares, relativos a irregularidades adminis-

trativas ou à prática de infração funcional cometida por servidores e adidos no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul. 

Art. 8º  Os dispositivos referentes aos processos de avaliação periódica de desempenho funcional e promoção por merecimento não 

entrarão em vigor na data da publicação deste Provimento, dependendo de regulamentação própria.  
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Art. 9º  A partir da publicação deste Provimento fica extinta a Secretaria de Avaliação de Pessoal - SAPE, criada pelo Provimento n.º 

48/2008, sendo que as atribuições passam a ser de competência da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – 

SASC. 

Art. 10.  Revogam-se as disposições em contrário, em especial as disposições dos Provimentos nº 14/2000 e nº 48/2008. 

Art. 11.  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

PROVIMENTO N.º 50/2012 

 

Dispõe sobre a criação, organização e atribuições da Comissão de 

Avaliação de Desempenho Funcional integrante da Secretaria de 

Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, no âmbito da 

Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, e dá 

outras providências.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais e,  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos administrativos atinentes à movimentação nas carreiras, à 

avaliação periódica de desempenho funcional, ao desenvolvimento do Estágio Probatório e aos instrumentos utilizados nos proces-

sos avaliativos de desempenho funcional dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria 

Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; e 

CONSIDERANDO a necessidade de estratégias, ferramentas e documentos orientadores que contribuam para consecução do pre-

visto no Plano Estratégico do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em especial no que se refere ao desenvolvimento e 

valorização de pessoas, à melhoria do desempenho pessoal e funcional dos servidores e à melhoria dos processos de comunicação, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Fica criada a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional como estrutura integrante da Secretaria de Acompanhamen-

to e Supervisão das Carreiras – SASC, no âmbito da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Art. 2º  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional é constituída por: 

I - no mínimo, 4 (quatro) servidores estáveis do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Servi-

ços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, titulares, e no mínimo 2 (dois) suplentes, todos exercendo cargo 

cuja exigência de escolaridade seja nível superior; 

II - 2 (dois) Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, titula-

res, e no mínimo 2 (dois) suplentes; 

III - presidida por 1 (um) Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justi-

ça, ou seu substituto. 

§ 1º  Os integrantes titulares e suplentes serão designados pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, po-

dendo ser dispensados a qualquer tempo, por conveniência administrativa. 

§ 2º  Os integrantes titulares preferencialmente serão designados para exercício de suas atividades funcionais de forma exclusiva 

junto à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional.  

§ 3º  É vedada a designação e a permanência de servidores afastados do efetivo desempenho das atribuições do cargo, por qualquer 

motivo, como integrante da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 4º  Nas situações em que integrante da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional for cônjuge, companheiro ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até terceiro grau, bem assim amigo íntimo ou inimigo do servidor estagiário, chefia 

imediata ou servidor par, estará impedido de participar do processo avaliativo. 

Art. 3º  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional disporá de recursos administrativos e institucionais para executar: 

I - a avaliação de servidores em Estágio Probatório; 

II - o acompanhamento e avaliação periódica do desempenho funcional de servidores; 
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III - os processos de promoção por merecimento e de remoção dos servidores; 

IV - a coleta de dados e de informações necessárias, em conformidade com as metas estratégicas institucionais expressas no Mapa 

Estratégico do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, para: 

o encaminhamento de solicitação de programa permanente de capacitação e qualificação profissional de servidores e adidos; 

a permanente atualização e melhoria das estratégias e instrumentos utilizados nos processos avaliativos. 

Art. 4º  A Comissão de Avaliação de Desempenho reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo 01 (uma) vez por mês, podendo reunir-se 

de forma extraordinária por convocação de seu Presidente.  

§ 1º  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, para análise de cada processo avaliativo, reunir-se-á e deliberará com, no 

mínimo 5 (cinco) integrantes, sendo: 

I - 2 (dois) servidores, titulares ou suplentes, o relator e o revisor; 

II - 2 (dois) Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, titula-

res ou suplentes; 

III - e o Presidente, Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça, ou 

seu substituto. 

§ 2º  É obrigatória a presença dos Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Pro-

motores de Justiça, titulares ou suplentes, integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, e do Presidente, ou seu 

substituto, às reuniões da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 3º  É prerrogativa do Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, ou seu substituto, a manifestação qualifica-

da, caso ocorra empate em qualquer proposição no processo avaliativo. 

Art. 5º  As proposições da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional dar-se-ão por maioria qualificada. 

Art. 6º  Compete à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional a coordenação, a instrução, o acompanhamento e a fiscaliza-

ção dos procedimentos relativos aos processos avaliativos de Estágio Probatório, periódico de desempenho funcional, para promo-

ção por merecimento e para remoção e, em especial: 

I - coordenar, em conformidade com as metas estratégicas institucionais expressas no Mapa Estratégico do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul, a coleta de dados e de informações necessárias para o encaminhamento de solicitação de programa 

permanente de capacitação e qualificação profissional, e a permanente atualização e melhoria das estratégias e instrumentos utiliza-

dos nos processos avaliativos; 

II - coletar dados e informações para subsidiar processo de abertura de vagas para nomeação, remoção ou promoção; 

III - organizar a documentação para fundamentar os processos decisórios relativos à gestão de pessoas, que favoreçam contínuos 

aprimoramentos das atribuições individuais e competências organizacionais; 

IV - solicitar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC que diligencie na obtenção de dados 

e informações junto a qualquer das áreas do Ministério Público; 

V - manter atualizado o sistema de arquivamento dos documentos e informações que formam os processos de avaliação de desem-

penho funcional de servidor em Estágio Probatório, de avaliação periódica de desempenho funcional, de promoção por merecimento 

e de remoção; 

VI - arquivar os processos avaliativos de cada servidor, obedecendo ao plano de classificação documental e a tabela de temporalida-

de em vigor. 

VII - No Estágio Probatório:  

a) implantar e implementar o processo avaliativo de servidor em Estágio Probatório junto à unidade de avaliação; 

b) orientar e assessorar as chefias imediatas e os servidores estagiários quanto ao funcionamento e controle do processo de avalia-

ção de desempenho funcional e a utilização dos critérios de avaliação definidos neste Regulamento; 

c) elaborar e controlar a execução do cronograma do Estágio Probatório; 

d) consolidar as informações originadas das avaliações realizadas nas Unidades de Avaliação; 

e) orientar a chefia imediata e o servidor estagiário na elaboração do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor;  

f) supervisionar a execução do Plano de Acompanhamento do Desempenho de Servidor; 

g) realizar o procedimento de Avaliação Especial de Desempenho; 

h) executar as diligências autorizadas ou determinadas pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e pelo 

Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, inclusive reportar-se ou comparecer direta e pessoal-

mente na unidade de avaliação; 

i) manter organizados e atualizados todos os dados relativos às avaliações dos servidores estagiários. 

VIII - No processo de avaliação periódica de desempenho funcional: coordenar o acompanhamento e a avaliação periódica do de-

sempenho funcional dos servidores estáveis. 

IX - Na promoção por merecimento: 

a) coordenar os processos de promoção por merecimento dos servidores estáveis; 

b) avaliar o desempenho funcional de servidor estável. 
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X - Na remoção: 

a) coordenar os processos de remoção dos servidores; 

b) avaliar o desempenho funcional de servidor. 

XI - Executar outras tarefas correlatas, além das previstas nos Regulamentos próprios. 

Art. 7º Compete ao Presidente a coordenação, o acompanhamento e a fiscalização dos procedimentos relativos à Comissão de Ava-

liação de Desempenho Funcional: 

I - orientar e supervisionar as atividades dos servidores que atuam junto à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, propi-

ciando suporte administrativo e institucional para realização de suas atividades; 

II - opinar nos processos de abertura de vagas para nomeação, remoção, lotação e promoção por merecimento, quando instado pelo 

Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC; 

III - opinar, quando da alocação de vagas dos cargos, considerando as especificidades das tarefas, as necessidades de efetiva ação 

dos setores e o perfil requerido do servidor, conforme as normas regulamentadoras da organização das carreiras, das funções e das 

atribuições dos membros do Ministério Público e dos servidores; 

IV - opinar, quando instado pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC ou pelo Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, sobre os processos de:  

a) nomeação;  

b) aprovação em Estágio Probatório;  

c) posse; 

d) readaptação; 

e) colocação à disposição de servidor; 

f) exoneração; 

g) remoção; 

h) redistribuição; 

i) lotação; 

j) promoção por mérito; 

k) permanência de adido. 

V - encaminhar relatório conclusivo ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, acerca dos 

processos de avaliação mencionados nos incisos II e III; 

VI - examinar as proposições da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional e encaminhá-las ao Diretor da Secretaria de 

Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC; 

VII - gerenciar banco de dados informatizado resultante das atividades da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional;  

VIII - assessorar os servidores e suas respectivas chefias imediatas durante os processos de Estágio Probatório, periódico de desem-

penho funcional, promoção por merecimento e remoção;  

IX - solicitar junto à chefia imediata de servidor esclarecimentos acerca de fatos apontados na avaliação de desempenho funcional ou 

na habilitação nos processos de remoção ou promoção por merecimento, sempre que entender pertinente; 

X - indicar 2 (dois) servidores lotados junto à Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC para secretariar as 

atividades da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

XI - solicitar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC a realização de estudos junto a qual-

quer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para a atualização dos processos avaliativos de desempenho 

funcional, focados no bem estar do servidor e nas medidas oportunas e necessárias para a melhoria de seu desempenho funcional e 

interpessoal.  

XII - No Estágio Probatório:  

a) convocar as reuniões ordinárias, pelo menos 01 (uma) vez por mês, e as reuniões extraordinárias, sempre que necessário; 

b) solicitar a realização de diligências complementares ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – 

SASC; 

c) encaminhar o relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional para o Diretor da Secretaria de Acompa-

nhamento e Supervisão das Carreiras – SASC; 

d) encaminhar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC a manifestação por escrito apre-

sentada pelo servidor estagiário no procedimento de Avaliação Especial de Desempenho acerca da deliberação da Comissão de 

Avaliação de Desempenho Funcional; 

e) cientificar a chefia imediata e o servidor estagiário acerca do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão 

de Carreiras – SASC com o relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

f) solicitar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC a realização de estudos junto a qualquer 

das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para a atualização do processo avaliativo do Estágio Probatório, 

focados no bem estar do servidor estagiário e nas medidas oportunas e necessárias para a melhoria de seu desempenho interpesso-
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al e funcional; 

g) sugerir, periodicamente, a atualização do processo avaliativo do Estágio Probatório ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento 

e Supervisão de Carreiras – SASC; 

h) sugerir, ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC, a instauração de procedimento anteci-

pado de Avaliação Especial de Desempenho, quando verificar, no curso do processo avaliativo de desempenho funcional do servidor 

estagiário que o grau de desenvolvimento interpessoal entre chefia imediata e servidor estagiário esteja impedindo a consecução do 

Plano de Atividades. 

XIII - Na avaliação periódica de desempenho funcional: coordenar o acompanhamento e avaliação permanente do desempenho fun-

cional dos servidores estáveis. 

XIV - Na promoção por merecimento: coordenar os processos de promoção por merecimento dos servidores estáveis. 

XV - Na remoção de servidores: coordenar os processos de remoção dos servidores. 

XVI - Adotar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do disposto neste Provimento e nos Regulamentos próprios des-

ta Instituição. 

Art. 8º Os dispositivos referentes aos processos de avaliação periódica de desempenho funcional e de promoção por merecimento, 

não entrarão em vigor na data da publicação deste Provimento, dependendo de regulamentação própria.  

Art. 9º  As situações não contempladas neste Provimento serão deliberadas pela Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, 

sendo proferida decisão pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, com base na legislação 

vigente. 

Art. 10.  Fica dissolvida a Comissão de Estágio Probatório a partir da entrada em vigor deste Provimento. 

Art. 11.  Este Provimento poderá ser revisto a qualquer tempo. 

Art. 12.  Este Provimento entrará em vigor a partir do 30º dia útil, a contar da data da sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário, especialmente, as do Provimento n.º 14/2000. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

PROVIMENTO N.º 51/2012 

 

Regulamenta o Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional e o 

respectivo Processo de Avaliação aplicável aos servidores integrantes 

do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral 

de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul em Estágio Probatório, visando a dar suporte às 

decisões quanto à conveniência de sua confirmação no cargo e esta-

bilização. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, ao ratificar suas considerações: 

- a necessidade de contribuir para a efetivação do estabelecido na Missão e Visão expressas no Mapa Estratégico do Ministério Pú-

blico do Estado do Rio Grande do Sul; 

- os servidores se constituem parte significativa do capital intelectual do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e por isso 

é de fundamental importância o acompanhamento e a sistemática supervisão objetivando a valorização e a proposição de ações para 

a gradativa melhoria de seus desempenhos interpessoais e funcionais, desde seu ingresso na Instituição; 

- a Avaliação de Desempenho Funcional é um processo que impõe uma divisão de responsabilidades pela gestão de pessoas na 

organização e, mais especificamente, pelos esforços de melhoria de desempenho individuais e coletivos onde, de fato, avaliados e 

avaliadores são os principais responsáveis; 

- a valorização de resultados, o apoio à melhoria de desempenhos interpessoais e funcionais, assim como o suporte para a supera-

ção de eventuais dificuldades se constituem em importantes focos na gestão de pessoas e na melhoria da qualidade de vida do servi-

dor; 

- a importância de tornar mais objetivo e transparente o processo avaliativo do servidor a fim que o seja visto como efetivamente é: 
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oportunidade de crescimento e melhoria de desempenho funcional e interpessoal do servidor em Estágio Probatório; 

- a validade de aproveitamento de regulamentações utilizadas por instituições públicas em nível municipal, estadual e internacional 

que demonstram a viabilidade legal e técnica de gestão de pessoas em adotar o modelo proposto, com as devidas adequações à 

realidade político-cultural deste Ministério Público; 

- a necessidade de permanente revisão e atualização de normas que regulamentem os procedimentos administrativos atinentes ao 

Estágio Probatório;  

- a possibilidade de serem realizadas mudanças processuais que contribuam para a melhoria qualitativa da gestão e de desempe-

nhos, mantida a garantia do direito material, 

RESOLVE editar o seguinte Regulamento: 

 

Título I – Do Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional 

Capítulo I – Da Concepção e das Funções da Avaliação de Desempenho Funcional 

Art. 1º  O Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional é uma ferramenta de gestão que permite diagnosticar o grau de desen-

volvimento funcional e interpessoal de servidor estagiário a fim de planejar ações visando à valorização e à melhoria contínua de seu 

desempenho e do ambiente de trabalho onde atua, dimensões estas respectivamente interdependentes.  

Art. 2º  O Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional envolve uma divisão de responsabilidades pela gestão de pessoas na 

unidade de avaliação e, mais especificamente, pelos esforços de melhoria de desempenho onde, avaliados e avaliadores são, reci-

procamente, corresponsáveis.  

Art. 3º  São objetivos do Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional do servidor estagiário: 

I - o estabelecimento de parâmetros para acompanhamento e avaliação do servidor estagiário no desempenho das atribuições pró-

prias do seu cargo; 

II - a valorização das potencialidades do servidor estagiário e o estímulo à melhoria contínua de seu desempenho; 

III - o estímulo à atitude crítica e pró-ativa do servidor estagiário no exercício do seu cargo; 

IV - a permanente reflexão sobre a dinâmica funcional da unidade de avaliação, a contextualização no ambiente de trabalho em que 

está inserida, a criação de ambiente de trabalho favorável ao atendimento dos requisitos/fatores de avaliação e a consequente me-

lhoria da gestão das pessoas; 

V - o incremento à efetividade dos procedimentos avaliativos previstos neste Regulamento; 

VI - o compromisso de acompanhamento de suas estratégias e correspondentes adequações.  

Art. 4º  A Avaliação de Desempenho Funcional dos servidores em Estágio Probatório do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo 

da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul é um processo: 

I - democrático, contínuo, de desenvolvimento funcional e interpessoal, de caráter educativo, realizado mediante critérios objetivos 

decorrentes da legislação vigente e conforme as metas institucionais;  

II - integrante e auxiliar ao sistema de gestão de desempenho de pessoas, focado na melhoria global da execução de suas atribui-

ções ao longo do exercício profissional; 

III - embasado em parâmetros de controle de qualidade de conhecimentos, habilidades e atitudes do servidor estagiário no desem-

penho das suas atribuições; 

IV - de orientação técnica e acompanhamento periódicos do servidor estagiário por meio de ações fundamentais de respeito e 

consideração a sua pessoa e de melhoria de desempenho da unidade de avaliação, durante todo o processo avaliativo; 

V - para incremento dos princípios da eficiência e da efetividade no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 5º  A Avaliação de Desempenho Funcional dos servidores em Estágio Probatório tem por finalidade reunir dados e informações 

durante o período de 3 (três) anos, quanto ao atendimento dos requisitos/fatores essenciais, para:  

I - subsidiar a decisão de confirmação ou não do servidor no cargo de provimento efetivo, para fins de estabilização, nos termos da 

legislação vigente; 

II - estimular a melhoria da qualidade dos processos de trabalho visando ao aumento da produtividade e eficiência dos serviços pres-

tados; 

III - identificar necessidades de treinamento ou de capacitação a fim de que a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 

possa dar os devidos encaminhamentos; 

IV - diagnosticar potencialidades do servidor estagiário a serem desenvolvidas; 

V - estimular o aprimoramento do desempenho interpessoal e funcional, individual e coletivo, do servidor estagiário, seus pares e 

chefias; 

VI - evidenciar e valorar a pró-atividade, a disciplina e a responsabilidade com que o servidor estagiário executa as tarefas que lhe 

são atribuídas, além de suas qualidades profissionais; 

VII - verificar o alcance dos resultados propostos no Plano de Atividades e, quando necessário, a investigação dos motivos determi-

nantes das não possibilidades de cumprimento dos respectivos compromissos assumidos. 

Art. 6º  As disposições apresentadas neste regulamento pautam-se sobre os seguintes conceitos: 
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I - unidade de avaliação: unidade organizacional em que o servidor estagiário exerce suas atribuições funcionais no período de ava-

liação de Estágio Probatório.  

II - chefia imediata: chefia ou seu substituto legal; 

III - servidor estagiário: servidor integrante do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral da Justiça – Servi-

ços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em Estágio Probatório; 

IV - servidor par: é o servidor estável que se dispõe a participar como integrante da primeira fase do processo avaliativo de servidor 

em Estágio Probatório; 

V - Plano de Atividades: é documento elaborado pelo servidor estagiário e chefia imediata no qual são registradas as principais 

atividades e respectivos resultados a serem apresentados pelo servidor estagiário junto à unidade de avaliação; 

VI - Avaliação de Desempenho Funcional: processo de avaliação e supervisão do desempenho do servidor estagiário que se de-

senvolve a partir do proposto para o período de avaliação do Estágio Probatório no seu Plano de Atividades;  

VII - Recomendação: é ato de orientação ao servidor estagiário, registrado por escrito no parecer do Diretor da Secretaria de Acom-

panhamento e Supervisão de Carreiras – SASC ou na decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, de 

repercussão individual, que objetiva o seu contínuo e gradativo aprimoramento de desempenho funcional e a melhoria qualitativa de 

suas relações interpessoais no ambiente de trabalho na unidade de avaliação, para suprir deficiência de desempenho; 

VIII - Plano de Acompanhamento do Desempenho do Servidor: é o conjunto de ações que objetiva a melhoria de desempenho 

funcional do servidor estagiário relativo aos indicadores dos requisitos/critérios da avaliação de desempenho, aos quais foram atribuí-

dos conceitos “não atende”, “raramente atende” e “quase sempre atende”, indicado pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e 

Supervisão de Carreiras – SASC ou na decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, podendo ser com-

plementado pela chefia imediata; 

IX - Avaliação Especial de Desempenho Funcional: é o procedimento instaurado no 6º período avaliativo, para fins de aquisição de 

estabilidade, ou a partir do 2º período avaliativo, após reiteração de conceitos “não atende”, “raramente atende” e “quase sempre 

atende” atribuídos a indicadores, em períodos avaliativos anteriores, com procedimentos diferenciados, normatizados por este Regu-

lamento, capazes de gerar a exoneração do servidor estagiário antes do término do Estágio Probatório. 

Parágrafo único.  Os demais conceitos usados neste Regulamento são autoexplicáveis ou estão definidos nas próprias normas. 

 

Título II – Do Estágio Probatório 

Art. 7º  Estágio Probatório é o período de 3 (três) anos em que o servidor de provimento efetivo submete-se a avaliação de desempe-

nho funcional, a contar da data do início do seu exercício e durante o qual serão avaliadas suas aptidões funcionais e interpessoais, a 

fim de verificar a conveniência, ou não, da sua confirmação no cargo, mediante a apuração dos seguintes requisitos/fatores de avalia-

ção previstos na Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94 e no Regulamento anexo ao Decreto Estadual n.º 44.376/2006, sumaria-

mente caracterizados como sendo:  

I - Disciplina: verifica a integração às regras, normas e procedimentos estabelecidos para o bom andamento do serviço, bem como a 

forma com que se relaciona no ambiente de trabalho; 

II - Eficiência: avalia o grau de conhecimento, o modo como utiliza e mantém o material e equipamentos, o modo como executa suas 

atividades e o grau de iniciativa para solucionar problemas; 

III - Responsabilidade: analisa como cumpre suas obrigações, o interesse e a disposição na execução de suas atividades; 

IV - Produtividade: avalia a qualidade na apresentação do trabalho, a capacidade em assimilar e aplicar os ensinamentos na execu-

ção de suas atividades; 

V - Assiduidade: avalia a frequência e o cumprimento do horário de trabalho. 

§ 1º  O Estágio Probatório deve ser cumprido integralmente em relação a cada cargo efetivo ocupado, inclusive nas hipóteses de 

acumulação legal. 

§ 2º  Os indicadores de desempenho que caracterizam os requisitos/fatores de avaliação a que se refere o “caput” deste artigo serão 

verificados a partir das informações disponibilizadas nos respectivos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio 

Probatório em cada um dos 5 (cinco) conceitos estabelecidos. 

§ 3º  É obrigatório fundamentar cada conceito atribuído a cada um dos indicadores de desempenho que caracterizam os requisitos/

fatores de avaliação com declaração de evidências. 

Art. 8º  A cada período avaliativo, na Avaliação de Desempenho Funcional observar-se-á o atendimento aos requisitos/fatores acima 

descritos, dando-se em três fases: 

§ 1º  A primeira fase, registrada em formulários próprios, é realizada na unidade de avaliação, pelo servidor estagiário, por sua chefia 

imediata ou por seu substituto legalmente constituído e facultativamente por servidor par. 

§ 2º  A segunda fase, com a elaboração de relatório conclusivo resultante da consolidação das avaliações da primeira fase, é efetiva-

da por Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, integrante da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras 

– SASC, constituída especificamente para esta finalidade.  

§ 3º  A terceira fase é realizada: 

I - pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC por meio de parecer, a partir do relatório con-
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clusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

II - pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, nos procedimentos de Avaliação Especial de Desempenho, a 

partir do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC.  

Art. 9º  A contar do primeiro dia de exercício no cargo efetivo inicia-se o Estágio Probatório do servidor estagiário, sendo o seu de-

sempenho funcional objeto de avaliações, conforme o seguinte cronograma, salvo os casos de prorrogação ou suspensão do Estágio 

Probatório:  

I - Primeiro período avaliativo: Primeira avaliação ocorre no 6º (sexto) mês de exercício. 

II - Segundo período avaliativo: Segunda avaliação ocorre no 12º (décimo segundo) mês de exercício. 

III - Terceiro período avaliativo: Terceira avaliação ocorre no 18º (décimo oitavo) mês de exercício. 

IV - Quarto período avaliativo: Quarta avaliação ocorre no 24º (vigésimo quarto) mês de exercício. 

V - Quinto período avaliativo: Quinta avaliação ocorre no 30º (trigésimo) mês de exercício. 

VI - Sexto período avaliativo: Sexta avaliação ocorre no 36º (trigésimo sexto) mês de exercício. 

Art. 10.  Durante cada um dos períodos avaliativos, nos casos de afastamentos do servidor estagiário decorrentes do artigo 64 da Lei 

Complementar Estadual n.º 10.098/94: 

I - não ocorre prorrogação dos prazos do período avaliativo, conforme estabelecidos no artigo anterior, se o afastamento for de até 40 

(quarenta) dias inclusive, consecutivos ou intercalados; 

II - ocorre suspensão ou prorrogação do prazo do período avaliativo, na mesma quantidade de dias em que o servidor estagiário afas-

tou-se, se o afastamento foi superior a 40 (quarenta) dias, consecutivos ou intercalados, levando-se em conta a natureza do afasta-

mento. 

Parágrafo único.  No sexto período avaliativo a prorrogação do prazo do período avaliativo se dará na mesma quantidade de dias 

em que o servidor estagiário esteve afastado necessariamente no mesmo período avaliativo. 

 

Capítulo I – Dos Requisitos e Critérios de Avaliação 

Art. 11.  Os requisitos/fatores dispostos no artigo 7º deste Regulamento serão considerados na primeira fase da avaliação do Estágio 

Probatório de acordo com padrões de desempenho, sendo que a cada padrão será atribuído um conceito correspondente quanto ao 

atendimento do exigido para o desempenho das atribuições do cargo. 

Art. 12.  A cada requisito/fator correspondem indicadores, quais sejam: 

I - Para Disciplina, que verifica a integração às regras, normas e procedimentos estabelecidos para o bom andamento do serviço, 

bem como a forma com que se relaciona no ambiente de trabalho: 

a) quanto à adequação às normas, regras e procedimentos que regulam as atividades e condutas no âmbito do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul;  

b) quanto aos relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho, considerando chefia, colegas, estagiários, terceirizados, par-

tes, servidores de outros órgãos públicos, fornecedores e público externo. 

II - Para Eficiência, que avalia o grau de conhecimento, o modo como utiliza e mantém o material e equipamentos, o modo como 

executa suas atividades e o grau de iniciativa para solucionar problemas: 

a) quanto ao grau de conhecimento teórico acerca das atividades relativas ao cargo que exerce;  

b) quanto ao domínio do planejamento e organização das suas atividades e tarefas; 

c) quanto à forma de execução das suas atividades, sua adaptação e observância aos procedimentos operacionais estabelecidos; 

d) quanto à iniciativa em resolver os problemas que surgem na execução das suas atividades e tarefas; 

e) quanto ao modo como utiliza e mantém os recursos (equipamentos, materiais, comunicações, sistemas corporativos, softwares, 

ferramentas, entre outros) colocados à disposição pela Instituição. 

III - Para Responsabilidade, que analisa como cumpre suas obrigações, o interesse e a disposição na execução de suas atividades: 

a) Quanto ao cumprimento dos compromissos assumidos da forma recomendada ou ajustada, nos prazos necessários. 

IV - Para Produtividade, que avalia a qualidade na apresentação do trabalho, a capacidade em assimilar e aplicar os ensinamentos 

na execução de suas atividades: 

a) quanto à quantidade de atividades realizadas, levando em conta a realidade de cada unidade de avaliação e a complexidade das 

tarefas; 

b) quanto à qualidade do conteúdo técnico da atividade executada ou do trabalho apresentado; 

c) quanto à capacidade de assimilar conhecimentos e aplicá-los na execução de suas atividades. 

V - Para Assiduidade, que avalia a frequência e o cumprimento do horário de trabalho: 

a) quanto à frequência; 

b) quanto à pontualidade. 

Art. 13.  A cada indicador referido no artigo anterior são estabelecidos padrões de desempenho correspondentes aos seguintes con-

ceitos avaliativos: 

I - Não atende; 
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II - Raramente atende;  

III - Quase sempre atende; 

IV - Atende; 

V - Atende e supera as expectativas. 

Parágrafo único.  As descrições dos padrões de desempenho correspondentes a cada indicador/conceito constam do Anexo nº 1 a 

este Regulamento: Quadro demonstrativo de Indicadores para cada Requisito/Fator e seus respectivos Padrões de Desempenho.  

Art. 14.  Os critérios da segunda fase da avaliação do Estágio Probatório, adotados pela Comissão de Avaliação de Desempenho 

Funcional serão utilizados para consolidação das informações fornecidas nos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional, 

considerando a análise dos conceitos atribuídos e as evidências registradas, resultando em relatório conclusivo sugerindo ao Diretor 

da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC, pela: 

I -continuidade no Estágio Probatório; 

II - concessão de elogio; 

III - indicação de recomendações; 

IV - indicação de Plano de Acompanhamento de Desempenho, com as decorrentes sugestões, conforme Capítulo III do Título IV 

deste Regulamento; 

V - instauração de Avaliação Especial de Desempenho, com as decorrentes sugestões, conforme Capítulo IV do Título IV deste Re-

gulamento. 

§ 1º  As alternativas de sugestão citadas nos incisos anteriores poderão ser propostas de forma cumulativa, a critério da Comissão de 

Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 2º  Para consolidar os dados da primeira fase, a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional poderá diligenciar para obter 

informações complementares, inclusive reportar-se ou comparecer direta e pessoalmente na unidade de avaliação e, ainda, solicitar 

dados e informações a qualquer das áreas do Ministério Público. 

Art. 15.  O critério da terceira fase da avaliação do Estágio Probatório, adotado pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e 

Supervisão de Carreiras – SASC é baseado nos documentos referentes ao processo avaliativo, podendo acolher ou não, integral ou 

parcialmente, a sugestão do relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, nos termos expressos nos 

incisos do artigo 14 deste Regulamento. 

Art. 16.  Os critérios adotados pela Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional e pelo Diretor da Secretaria de Acompanha-

mento e Supervisão de Carreiras – SASC para análise do processo avaliativo consideram a complexidade, a reiteração e as decor-

rentes consequências no andamento do trabalho, descritas nas declarações de evidências nos Formulários de Avaliação de Desem-

penho Funcional. 

Art. 17.  O critério da terceira fase da avaliação do Estágio Probatório, adotado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos nos procedimentos de Avaliação Especial de Desempenho, é o de conveniência, com fundamento nos documentos 

referentes ao processo avaliativo, podendo decidir pela: 

I - continuidade do Estágio Probatório, com ou sem recomendação ou indicação de Plano de Acompanhamento de Desempenho do 

Servidor; 

II - aprovação no Estágio Probatório, com a confirmação do servidor estagiário no cargo e aquisição da estabilidade; 

III - não aprovação no Estágio Probatório com a exoneração do servidor estagiário. 

 

Capítulo II – Do Plano de Atividades 

Art. 18.  O Plano de Atividades é documento de registro das principais atividades e respectivos resultados a serem apresentados 

pelo servidor estagiário junto à unidade de avaliação, envolvendo aspectos de ordem quantitativa e qualitativa, devendo ser elabora-

do ou ajustado a cada início de período de avaliação. 

§ 1º  A elaboração ou o ajuste do Plano de Atividades é a oportunidade: 

I - de exposição de expectativas entre chefia imediata e servidor estagiário; 

II - de conhecimento por parte do servidor estagiário das condições, demandas e necessidades próprias da unidade de avaliação; 

III - de o servidor estagiário caracterizar seu perfil, potencial e expectativas. 

§ 2º  O Plano de Atividades é elaborado ou ajustado entre a chefia imediata e o servidor estagiário, até o 15º (décimo quinto) dia útil 

de cada período de avaliação, considerando as necessidades da unidade de avaliação e as atribuições legais do cargo do servidor 

estagiário. 

§ 3º  Havendo servidor par, o Plano de Atividades do servidor estagiário deve ser apresentado pela chefia imediata ao servidor par, 

no início de cada período avaliativo.  

§ 4º  O Plano de Atividades do servidor estagiário deve ser também apresentado à chefia imediata substituta no início do período de 

substituição. 

§ 5º  O roteiro da elaboração ou do ajuste do Plano de Atividades consta no Anexo nº 2. 

§ 6º  Não havendo necessidade de novo Plano de Atividades, o vigente plano poderá apenas ser ajustado nos termos do §1º e inci-
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sos do presente dispositivo. 

Art. 19.  Novo Plano de Atividades deverá ser elaborado ou ajustado com o servidor estagiário no caso de mudança de unidade de 

avaliação. 

Parágrafo único.  O Plano de Atividades referido no caput deverá ser encaminhado à Comissão de Avaliação de Desempenho Fun-

cional até o 15º (décimo quinto) dia útil a contar da data do início dos períodos avaliativos e do início do exercício na nova unidade de 

avaliação. 

Art. 20.  A qualquer tempo, durante o Estágio Probatório, se as principais tarefas a serem realizadas pelo servidor estagiário ou as 

condições para exercê-las junto à unidade de avaliação, expressas no Plano de Atividades, forem descumpridas de forma reiterada, 

as chefias imediatas ou o próprio servidor estagiário podem informar o fato, por meio de manifestação circunstanciada ao Diretor da 

Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, para as providências cabíveis. 

 

Capítulo III – Dos Documentos da Avaliação de Desempenho Funcional 

Art. 21.  Os principais documentos da avaliação de desempenho funcional são: 

I - Formulário de Perfil;  

II - Laudo admissional exarado pelo Serviço Biomédico do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

III - Plano de Atividades; 

IV - Formulário de Autoavaliação de Desempenho Funcional; 

V - Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional da chefia imediata e do servidor par, se houver; 

VI - Relatório Conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VII - Parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC; 

VIII - Formulário de ciência do servidor estagiário acerca do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de 

Carreiras – SASC e relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional;  

IX - Decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 1º  O processo administrativo de avaliação de desempenho no Estágio Probatório será de caráter reservado, observadas as restri-

ções próprias dos documentos classificados como informação pessoal. 

§ 2º  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional disponibilizará os Formulários de Perfil, de Avaliação e Autoavaliação de 

Desempenho Funcional no Estágio Probatório aos integrantes do processo avaliativo. 

Art. 22.  Os Formulários de Avaliação e Autoavaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório constam nos Anexos nos 3, 

4 e 5. 

Art. 23.  Os Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório devem ser encaminhados à Comissão de 

Avaliação de Desempenho Funcional até o 5º (quinto) dia útil após o término do período avaliativo. 

Art. 24.  Os Formulários de Autoavaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório devem ser encaminhados à Comissão 

de Avaliação de Desempenho Funcional até o último dia do período avaliativo. 

 

Título III – Dos integrantes do processo avaliativo do Estágio Probatório 

Capítulo I – Do Servidor em Estágio Probatório 

Art. 25.  O servidor em Estágio Probatório, nomeado para cargo de provimento efetivo, ao entrar em exercício é submetido ao pro-

cesso de Avaliação de Desempenho Funcional pelo prazo de 3 (três) anos, durante o qual será verificada a conveniência ou não da 

sua confirmação no cargo, conforme legislação vigente. 

§ 1º  O servidor estagiário aprovado no Estágio Probatório é confirmado no cargo e adquire estabilidade. 

§ 2º  O servidor estagiário não aprovado no Estágio Probatório não é confirmado no cargo, sendo exonerado.  

Art. 26.  Cumpre ao servidor estagiário, além da observância às normas do Regime Disciplinar da Lei Complementar Estadual n.º 

10.098/94: 

I - desempenhar bem as atribuições do cargo para o qual foi nomeado, de forma a atender a todos os indicadores que caracterizam 

os requisitos/fatores elencados nos incisos I a V do artigo 12 deste Regulamento; 

II - participar das atividades de integração, cursos de treinamento e aperfeiçoamento profissional; 

III - participar da elaboração e do ajuste, no início de cada período de avaliação, de seu Plano de Atividades e cumpri-lo ao longo do 

período avaliativo; 

IV - preencher, no início do 1º período avaliativo, o Formulário de Perfil (Anexo nº 7) e encaminhá-lo à Comissão de Avaliação de 

Desempenho Funcional até o 15º dia útil deste período; 

V - preencher Formulário de Autoavaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório (Anexo n.º 5) ao término de cada perío-

do avaliativo, até o último dia útil do período avaliativo, considerando os termos de seu Plano de Atividades, e encaminhá-lo à Comis-

são de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VI - encaminhar à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da ciência dos termos do 

parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e do relatório conclusivo da Comissão de 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 03 de julho de 2012. www.mp.rs.gov.br Edição n° 967 

 13 

Avaliação de Desempenho Funcional, considerações por escrito acerca da avaliação do seu desempenho funcional;  

VII - cumprir as recomendações do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e reali-

zar as ações que lhe forem estabelecidas no Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor; 

VIII - participar, sempre que solicitado, de todos os demais atos que envolvem o processo avaliativo de Estágio Probatório. 

Art. 27.  As ocorrências em desacordo com o Plano de Atividades no ambiente de trabalho, quando reiteradas, devem ser formal-

mente informadas pelo servidor estagiário, a qualquer tempo, ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carrei-

ras – SASC, para as providências cabíveis. 

 

Capítulo II – Do Servidor Par 

Art. 28.  O servidor par é servidor estável, de mesmo cargo ou de cargo cuja exigência de nível de escolaridade seja igual ou superior 

ao do servidor estagiário, lotado na mesma unidade de avaliação deste, que se dispõe a participar como integrante da primeira fase 

do processo avaliativo de Estágio Probatório. 

§ 1º  O servidor que se dispuser a participar do processo avaliativo de Estágio Probatório deverá comunicar sua disponibilidade à 

chefia imediata, no mesmo prazo de elaboração do Plano de Atividades do servidor estagiário, em cada um dos períodos avaliativos. 

§ 2º  A participação do servidor par deve ser informada pela chefia imediata quando da remessa do Plano de Atividades à Comissão 

de Avaliação de Desempenho Funcional, até o 15º (décimo quinto) dia útil do período avaliativo. 

§ 3º  O servidor par, em havendo, deverá receber da chefia imediata cópia do Plano de Atividades do servidor estagiário, no início de 

cada período avaliativo.  

§ 4º  O servidor par deverá preencher o Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório e encaminhá-lo à 

Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, até o 5º dia útil após o término do período avaliativo, considerando: 

I - os compromissos expressos no Plano de Atividades do servidor estagiário; 

II - as condições do ambiente de trabalho da unidade de avaliação.  

§ 5º  O servidor par deve participar, sempre que solicitado, de todos os demais atos que envolvem o processo avaliativo de Estágio 

Probatório. 

Art. 29.  O servidor par mantém o compromisso de preencher Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Proba-

tório do servidor estagiário que durante o período avaliativo tenha mudado de unidade de avaliação, relativamente ao período em que 

laboraram conjuntamente. 

 

Capítulo III – Das Chefias Imediatas 

Art. 30.  A chefia imediata é o responsável pela orientação, supervisão e acompanhamento das atividades desempenhadas pelo 

servidor estagiário. 

§ 1º  A chefia imediata poderá solicitar informações junto aos envolvidos diretamente na distribuição, fiscalização e supervisão das 

atividades do servidor estagiário, para fins de fundamentar o preenchimento do Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional 

no Estágio Probatório. 

§ 2º  Servidor estagiário que esteja ou tenha estado, no período avaliativo, subordinado a mais de uma chefia, é avaliado por todas 

elas no respectivo período, cabendo à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional a composição do resultado final.  

Art. 31.  Compete à chefia imediata responsável pelas Avaliações de Desempenho Funcional do servidor estagiário, em cada período 

avaliativo: 

I - reunir-se com o servidor estagiário, no início de cada período avaliativo para esclarecê-lo quanto ao conjunto de atividades a se-

rem desempenhadas no Estágio Probatório e com ele definir os resultados e padrões de desempenho esperados, considerando o 

estabelecido no Capítulo II do Título II deste Regulamento, elaborando ou ajustando o Plano de Atividades; 

II - orientar, supervisionar e acompanhar o servidor estagiário quanto às atividades por ele desempenhadas, conforme atribuições do 

seu cargo;  

III - informar ao servidor estagiário quanto às disposições normativas do Estágio Probatório; 

IV - encaminhar até o 15º (décimo quinto) dia útil de cada período avaliativo o Plano de Atividades do servidor estagiário; 

V - verificar da disponibilidade de servidor lotado na unidade de avaliação para participar do processo avaliativo de Estágio Probatório 

como servidor par, dando-lhe ciência do Plano de Atividades do servidor estagiário; 

VI - preencher o Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório, considerando os termos do Plano de 

Atividades do servidor estagiário e o ambiente de trabalho da unidade de avaliação;  

VII - fundamentar cada conceito atribuído a cada um dos indicadores de desempenho que caracterizam os requisitos/fatores de avali-

ação com declaração de evidências no Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VIII - encaminhar à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, até o 5º dia útil após o término do período avaliativo, o For-

mulário de Avaliação de Desempenho Funcional; 

IX - tomar ciência dos termos do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e do rela-

tório conclusivo elaborado pela Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 
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X - acompanhar, orientar e sugerir alternativas de melhorias ao servidor estagiário, em qualquer dos requisitos/fatores de avaliação e 

respectivos critérios de desempenho, em qualquer momento do Estágio Probatório; 

XI - complementar se for o caso, a proposta do Plano de Acompanhamento do Desempenho de Servidor indicada pelo Diretor da 

Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e supervisionar sua execução; 

XII - participar, sempre que solicitado, de todos os demais atos que envolvem o processo avaliativo de Estágio Probatório. 

Art. 32.  As ocorrências em desacordo com o Plano de Atividades, quando reiteradas, devem ser formalmente informadas pela chefia 

imediata, a qualquer tempo, ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, para as providências 

cabíveis. 

 

Capítulo IV – Da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 

Art. 33.  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional é constituída por: 

I - no mínimo, 4 (quatro) servidores estáveis do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Servi-

ços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, titulares, e no mínimo 2 (dois) suplentes, todos exercendo cargo 

cuja exigência de escolaridade seja nível superior; 

II - 2 (dois) Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, titula-

res, e no mínimo 2 (dois) suplentes; 

III - presidida por 1 (um) Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justi-

ça, ou seu substituto. 

§ 1º  Os integrantes titulares e suplentes serão designados pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, po-

dendo ser dispensados a qualquer tempo, por conveniência administrativa. 

§ 2º  Os integrantes titulares preferencialmente serão designados para exercício de suas atividades funcionais de forma exclusiva 

junto à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional.  

§ 3º  É vedada a designação e a permanência de servidores afastados do efetivo desempenho das atribuições do cargo, por qualquer 

motivo, como integrante da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 4º  Os servidores integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional serão indicados, mediante distribuição adminis-

trativa, como relatores e revisores do processo avaliativo para cada servidor estagiário, mantendo-se a atribuição, preferencialmente, 

durante todo o Estágio Probatório. 

§ 5º  O integrante da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional que tenha participado em Comissão de Processo Adminis-

trativo Disciplinar ou Sindicância que tenha gerado punição a servidor estagiário não pode atuar como relator ou revisor do processo 

avaliativo do mesmo servidor estagiário. 

§ 6º  O relator e o revisor são os responsáveis pela elaboração do relatório conclusivo. 

§ 7º  O relator e o revisor elaborarão uma minuta do relatório conclusivo e apresentarão, para apreciação e orientação, de 1 (um) dos 

Membros do Ministério Público do Estado Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, titulares ou suplen-

tes, integrantes da Comissão, indicados pelo Presidente da Comissão, mediante distribuição administrativa. 

§ 8º  Após a apreciação conjunta da minuta do relatório conclusivo pelo revisor, relator e Membro do Ministério Público do Estado Rio 

Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça nos termos do parágrafo supra, os autos do processo avaliativo serão 

encaminhados para o Presidente da Comissão a fim de analisar a proposta do relatório conclusivo e, após, pautar a reunião da Co-

missão de Avaliação na qual será examinado. 

§ 9º  Nas situações em que integrante da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional for cônjuge, companheiro ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até terceiro grau, bem assim amigo íntimo ou inimigo do servidor estagiário, chefia 

imediata ou servidor par, estará impedido de participar do processo avaliativo. 

Art. 34.  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional reunir-se-á ordinariamente no mínimo 1 (uma) vez por mês, podendo 

reunir-se de forma extraordinária por convocação de seu Presidente. 

§ 1º  A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional para análise de cada processo avaliativo reunir-se-á e deliberará com, no 

mínimo, 5 (cinco) integrantes, sendo: 

I - 2 (dois) servidores, titulares ou suplentes, o relator e o revisor; 

II - 2(dois) Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, titula-

res ou suplentes; 

III - e o Presidente, Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça, ou 

seu substituto. 

§ 2º  É obrigatória a presença dos Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Pro-

motores de Justiça, titulares ou suplentes, integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, e do Presidente, ou seu 

substituto, às reuniões da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 3º  É prerrogativa do Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, ou seu substituto, a manifestação qualifica-

da, caso ocorra empate em qualquer proposição no processo avaliativo. 

Art. 35.  As proposições da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional dar-se-ão por manifestação por maioria qualificada. 
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Art. 36.  Compete à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório a coordenação, a instrução, o acompa-

nhamento e a fiscalização dos procedimentos relativos a este processo avaliativo, especificamente: 

I - implantar e implementar o processo avaliativo do Estágio Probatório junto à unidade de avaliação; 

II - orientar e assessorar as chefias imediatas e os servidores estagiários quanto ao funcionamento e controle do processo de avalia-

ção de desempenho funcional e a utilização dos critérios de avaliação definidos neste Regulamento; 

III - elaborar e controlar a execução do cronograma do Estágio Probatório; 

IV - consolidar as informações originadas das avaliações realizadas nas unidades de avaliação; 

V - orientar a chefia imediata e o servidor estagiário na elaboração do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor; 

VI - supervisionar a execução do Plano de Acompanhamento do Desempenho de Servidor; 

VII - realizar procedimento de Avaliação Especial de Desempenho; 

VIII - executar as diligências determinadas pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e pelo Diretor da Se-

cretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC; 

IX - executar diligências, inclusive reportar-se ou comparecer direta e pessoalmente na unidade de avaliação, sempre que autorizado 

ou determinado pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC ou pelo Subprocurador-Geral de 

Justiça para Assuntos Administrativos;  

X - manter organizados e atualizados todos os dados relativos às avaliações dos servidores estagiários. 

Art. 37.  Compete ao Presidente a coordenação, o acompanhamento e a fiscalização dos procedimentos relativos à Comissão de 

Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório, especificamente: 

I - convocar as reuniões ordinárias pelo menos 1 (uma) vez por mês e as reuniões extraordinárias, sempre que necessário; 

II - solicitar a realização de diligências complementares ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – 

SASC; 

III - analisar a minuta do relatório conclusivo antes de pautar a reunião da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional no Es-

tágio Probatório;  

IV - encaminhar, após reunião da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, a proposição do relatório conclusivo ao Diretor 

da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC;  

V - encaminhar a manifestação por escrito apresentada pelo servidor estagiário acerca da proposição da Comissão de Avaliação de 

Desempenho Funcional no procedimento de Avaliação Especial de Desempenho ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e 

Supervisão de Carreiras – SASC; 

VI - cientificar a chefia imediata e o servidor estagiário acerca do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão 

de Carreiras – SASC, com o relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VII - solicitar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC a realização de estudos junto a qual-

quer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para a atualização do processo avaliativo do Estágio Probató-

rio, focados no bem estar do servidor estagiário e nas medidas oportunas e necessárias para a melhoria de seu desempenho inter-

pessoal e funcional; 

VIII - indicar, mediante distribuição administrativa, 1 (um) dos Membros do Ministério Público do Estado Rio Grande do Sul, Procura-

dores de Justiça ou Promotores de Justiça, titulares ou suplentes, integrantes da Comissão, para orientar os servidores relator e revi-

sor dos processos avaliativos, conforme §7º do artigo 33 deste Regulamento; 

IX - indicar, mediante distribuição administrativa, 02  (dois) servidores integrantes da Comissão como relator e revisor para cada um 

dos processos avaliativos, conforme §4º do artigo 33 deste Regulamento; 

X - indicar 2 (dois) servidores lotados junto à Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC para secretariar as 

atividades da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

XI - sugerir ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC a instauração de procedimento anteci-

pado de Avaliação Especial de Desempenho, quando verificado no curso do processo avaliativo de desempenho funcional do servi-

dor estagiário que o grau de relacionamento interpessoal entre chefia imediata e o servidor estagiário esteja impedindo a consecução 

do Plano de Atividades; 

XII - orientar todos os integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

 

Capítulo V – Da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras 

Art. 38.  A Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, quanto ao Estágio Probatório, é o órgão gestor do 

processo de Avaliação de Desempenho Funcional. 

Art. 39.  São atribuições do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, no que se refere ao Es-

tagio Probatório: 

I - instruir e decidir quanto ao processo avaliativo de servidor em estágio probatório;  

II - orientar, assessorar, supervisionar e acompanhar o processo avaliativo do servidor estagiário e sua chefia imediata; 

III - autorizar a realização de diligências solicitadas pelo Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 
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IV - determinar, a qualquer tempo, à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional a realização de diligências complementares 

à avaliação de desempenho funcional do servidor estagiário; 

V - requisitar dados e informações, a qualquer tempo, junto a qualquer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul; 

VI - elaborar parecer, após relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VII - encaminhar sugestões ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para a melhoria dos processos decisó-

rios relativos à gestão de pessoas, a partir das informações reiteradas nos procedimentos de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VIII - encaminhar parecer ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, para decisão, nos casos de procedimen-

to de Avaliação Especial de Desempenho; 

IX - propor ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos estratégias e instrumentos de coleta de dados e infor-

mações, ou atualizá-los, com vistas a racionalizar os processos administrativos e agregar valor aos resultados do Sistema de Avalia-

ção de Desempenho Funcional no Estágio Probatório; 

X - solicitar a realização de estudos junto a qualquer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para a atualiza-

ção do processo avaliativo do Estágio Probatório; 

XI - decidir quanto à continuidade do processo avaliativo de servidor em Estágio Probatório do 1º ao 5º período avaliativo;  

XII - encaminhar parecer ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, para decisão, nos casos de procedimen-

to de Avaliação Especial de Desempenho; 

XIII - elaborar parecer, após relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, no 6º período avaliativo, para 

exame do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

XIV - nos casos de impedimento ou suspeição do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC nas 

situações descritas nos incisos XII e XIII deste artigo, o relatório conclusivo será encaminhado diretamente para o Subprocurador-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

XV - verificar a correlação entre as atividades a serem executadas pelo servidor estagiário quando de sua designação para o exercí-

cio da função gratificada e as atribuições do cargo do avaliado, bem como quando de sua designação para exercer outro cargo de 

provimento em comissão, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

XVI - indicar à chefia imediata de servidor estagiário proposta de Plano de Acompanhamento do Desempenho de Servidor; 

XVII - cumprir as decisões do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos referentes aos procedimentos de Avalia-

ção Especial de Desempenho. 

 

Capítulo VI – Do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 

Art. 40.  Compete ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, quanto ao Estágio Probatório: 

I - designar Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, co-

mo integrantes, titulares, suplentes, Presidente e substituto da Comissão de Avaliação e Desempenho Funcional; 

II - designar os servidores, titulares e suplentes, integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

III - estabelecer as diretrizes do processo avaliativo de Estágio Probatório; 

IV - supervisionar, decidir e intervir, a qualquer tempo, no processo avaliativo de Estágio Probatório; 

V - decidir nos procedimentos de Avaliação Especial de Desempenho; 

VI - decidir, em sede de reconsideração, acerca do recurso apresentado em razão da decisão de exoneração do servidor estagiário, 

exarada em procedimento de Avaliação Especial de Desempenho e, no caso de não reconsiderar, encaminhá-lo ao Procurador-Geral 

de Justiça; 

VII - supervisionar e orientar o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e a Comissão de Avali-

ação de Desempenho Funcional. 

 

Título IV – Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório 

Capítulo I - Da operacionalização técnica e administrativa da Avaliação de Desempenho Funcional no Estágio Probatório  

Art. 41.  As Avaliações de Desempenho Funcional no Estágio Probatório, para a verificação do atendimento aos requisitos/fatores de 

avaliação e atribuição de conceito, desenvolvem-se, na primeira fase, a partir: 

I - das análises das ações e dos procedimentos previstos no Plano de Atividades de Estágio Probatório, ou, nos casos específicos, no 

Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor, com as efetivas realizações do servidor estagiário; 

II - da observação do registro de  evidências durante cada período avaliativo;  

III - de informações coletadas junto aos responsáveis diretos pela distribuição, fiscalização e supervisão das atividades do servidor 

estagiário. 

Art. 42.  As avaliações de desempenho funcional no Estágio Probatório são registradas em Formulário de Avaliação de Desempenho 

Funcional próprios pela chefia imediata, pelo servidor estagiário e, em havendo, pelo servidor par, ao término de cada período avalia-

tivo. 
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Art. 43.  As avaliações de desempenho funcional no Estágio Probatório, para a verificação do atendimento aos requisitos/fatores de 

avaliação, desenvolvem-se, na segunda fase, pela Comissão de Avaliação de Desempenho funcional, a partir da análise das informa-

ções: 

I - registradas nos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional provenientes da unidade de avaliação; 

II - coletadas de forma complementar e cotejadas pela Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

 

Seção I – Da unidade de avaliação 

Art. 44.  As ações técnicas ou administrativas que deverão ser realizadas na unidade de avaliação, em cada período avaliativo de 

cada servidor estagiário, são: 

I - elaborar ou ajustar o Plano de Atividades;  

II - verificar a disponibilidade de servidor participar do processo avaliativo de Estágio Probatório como servidor par e, em caso positi-

vo, cientificá-lo do Plano de Atividades do servidor estagiário; 

III - encaminhar à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional o Plano de Atividades do servidor estagiário, informando da 

existência ou não de servidor par; 

IV - solicitar orientação à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional para dirimir dúvidas em relação ao Estágio Probatório;  

V - registrar as evidências havidas durante o período avaliativo; 

VI - preencher os respectivos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional e encaminhá-los à Comissão de Avaliação de 

Desempenho Funcional, nos prazos estabelecidos; 

VII - receber o parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e o relatório conclusivo da 

Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional. 

 

Seção II – Da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 

Art. 45.  As ações técnicas ou administrativas que deverão ser operacionalizadas pela Comissão de Avaliação de Desempenho Fun-

cional, no processo avaliativo de cada servidor estagiário, são: 

I - autuar o processo administrativo de avaliação de desempenho funcional do servidor em Estágio Probatório; 

II - indicar, mediante distribuição administrativa, 1 (um) dos Membros do Ministério Público do Estado Rio Grande do Sul, Procurado-

res de Justiça ou Promotores de Justiça, titulares ou suplentes, integrantes da Comissão, para orientar os servidores relator e revisor 

dos processos avaliativos; 

III - indicar, mediante distribuição administrativa, 02 (dois) servidores integrantes da Comissão como relator e revisor para cada um 

dos processos avaliativos; 

IV - disponibilizar os documentos e formulários necessários ao Estágio Probatório; 

V - coordenar e fiscalizar o recebimento, nos prazos estabelecidos, da documentação juntada ao processo administrativo de avalia-

ção de desempenho funcional de servidor estagiário;  

VI - orientar e assessorar os integrantes do processo avaliativo de Estágio Probatório; 

VII - analisar e consolidar as informações fornecidas nos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional, em cada período ava-

liativo; 

VIII - deliberar acerca das informações consolidadas pelo Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador 

de Justiça ou Promotor de Justiça, e pelos servidores, relator e revisor, em cada período avaliativo; 

IX - elaborar relatório conclusivo e encaminhar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC, em 

cada período avaliativo; 

X - encaminhar à chefia imediata e ao servidor estagiário o parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de 

Carreiras – SASC e o relatório conclusivo, em cada período avaliativo; 

XI - receber informação da ciência do servidor estagiário e da chefia imediata do parecer do Diretor da Secretaria de Acompanha-

mento e Supervisão de Carreiras – SASC e do relatório conclusivo, em cada período avaliativo; 

XII - diligenciar, relator e revisor, sob a orientação do Membro do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de 

Justiça ou Promotor de Justiça, para obter informações complementares às fornecidas nos Formulários de Avaliação de Desempenho 

Funcional, inclusive reportar-se ou comparecer direta e pessoalmente na unidade de avaliação, sempre que autorizado pelo Diretor 

da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC ou por ele determinado; 

XIII - orientar, junto à unidade de avaliação, na elaboração do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor; 

XIV - realizar os atos pertinentes ao procedimento de Avaliação Especial de Desempenho; 

XV - finalizar o processo administrativo de avaliação de desempenho funcional de servidor em Estágio Probatório. 

 

Seção III – Do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC 

Art. 46.  As ações técnicas ou administrativas que deverão ser operacionalizadas pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e 

Supervisão de Carreiras – SASC, no processo avaliativo de cada servidor estagiário, são: 

I - gerir e decidir quanto ao processo avaliativo de servidor em Estágio Probatório; 

II - orientar e supervisionar as ações da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, inclusive as realizadas junto à unidade 
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de avaliação; 

III - determinar à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional a realização de diligências complementares ao período avaliati-

vo, inclusive direta e pessoalmente na unidade de avaliação; 

IV - orientar e assessorar as chefias imediatas nas unidades de avaliação; 

V - presidir, eventualmente, as reuniões da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VI - exarar parecer, com fundamento no relatório conclusivo da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, em cada período 

avaliativo; 

VII - determinar à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional o encaminhamento à unidade de avaliação do seu parecer, em 

cada período avaliativo; 

VIII - encaminhar parecer ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, nos procedimentos de Avaliação Especi-

al de Desempenho;  

IX - comunicar à Divisão de Recursos Humanos acerca das decisões relativas à exoneração, à confirmação no cargo e à aquisição 

de estabilidade; 

X - encaminhar sugestões ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos para a melhoria dos processos decisó-

rios relativos à gestão de pessoas, a partir das informações reiteradas nos procedimentos de avaliações de desempenho funcional. 

 

Seção IV – Do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 

Art. 47.  As ações técnicas ou administrativas que deverão ser operacionalizadas pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos, no processo avaliativo de cada servidor estagiário, são: 

I - designar os integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional, titulares e suplentes; 

II - decidir, depois de exarado o parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC, nos proce-

dimentos de Avaliação Especial de Desempenho; 

III - decidir, em sede de reconsideração, acerca do recurso apresentado em razão da decisão de exoneração do servidor estagiário, 

exarada em procedimento de Avaliação Especial de Desempenho e, no caso de não reconsiderar, encaminhar ao Procurador-Geral 

de Justiça; 

IV - determinar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC e à Comissão de Avaliação de De-

sempenho Funcional a realização de diligências complementares ao procedimento de Avaliação Especial de Desempenho, inclusive 

direta e pessoalmente na unidade de avaliação. 

 

Capítulo II – Da recomendação  

Art. 48.  A recomendação é ato de orientação ao servidor estagiário, registrado por escrito com base na decisão do Subprocurador-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos ou no parecer do Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carrei-

ras – SASC, de repercussão individual, que objetiva o seu contínuo e gradativo aprimoramento de desempenho funcional e a melhori-

a qualitativa de suas relações interpessoais no ambiente de trabalho na unidade de avaliação, para suprir deficiência de desempe-

nho. 

Art. 49.  As recomendações são expedidas pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos ou pelo Diretor da 

Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC considerando, além do disposto nos artigos 16 e 17 deste Regu-

lamento: 

I - a análise do relatório conclusivo, podendo ser acolhidas, integral ou parcialmente, as sugestões advindas da Comissão de Avalia-

ção de Desempenho Funcional; 

II - o acompanhamento das ações desenvolvidas junto à unidade de avaliação; 

III - as diretrizes institucionais. 

Parágrafo único.  As sugestões de recomendação expressas pela Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional em seu relató-

rio conclusivo têm como fundamento, além do disposto nos artigos 16 e 17 deste Regulamento: 

I - a análise das evidências expressas nos Formulários de Avaliação de Desempenho Funcional; 

II - informações complementares coletadas; 

III - aspectos peculiares à unidade de avaliação. 

 

Capítulo III – Do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor 

Art. 50.  O Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor é o conjunto de ações que objetiva a melhoria de desempenho 

funcional do servidor estagiário evidenciado pelos conceitos “não atende”, “raramente atende” e “quase sempre atende” atribuídos a 

alguns dos indicadores dos requisitos/critérios da avaliação de desempenho, indicado pelo Subprocurador-Geral de Justiça para As-

suntos Administrativos ou pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC, podendo ser comple-

mentado pela chefia imediata (Anexo nº 6). 

Art. 51.  A indicação do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos ou pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras - SASC deve considerar os mesmos 

critérios dispostos no caput e incisos do artigo 49 deste Regulamento. 

Parágrafo único.  A sugestão de indicação de Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor pela Comissão de Avaliação 
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de Desempenho Funcional considerará os mesmos critérios dispostos no parágrafo único e incisos do artigo 49 deste Regulamento. 

Art. 52.  A elaboração do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor considerará as indicações do período de avalia-

ção, as condições do ambiente de trabalho e o prazo de execução. 

Parágrafo único.  A melhoria esperada no desempenho funcional do servidor estagiário deve ocorrer no período avaliativo de execu-

ção do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor e será evidenciada nos Formulários de Avaliação de Desempenho 

Funcional. 

Art. 53.  O Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor deve explicitar claramente as ações a serem desenvolvidas, 

forma de realização das ações, condições, prazos e corresponsáveis pela execução. 

Art. 54.  A execução do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor se inicia a partir da ciência do servidor estagiário 

até o final desse período avaliativo. 

Parágrafo único.  No 6º período avaliativo não poderá ser indicado Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor. 

Art. 55.  A supervisão do desenvolvimento do Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor ocorre na unidade de avalia-

ção pela chefia imediata.  

Art. 56.  Caso o servidor estagiário apresente melhoria nos conceitos dos indicadores que geraram o 1º Plano de Acompanhamento 

de Desempenho do Servidor, mas apresente redução nos conceitos da escala de padrões de desempenho atribuídos a pelo menos 1 

(um) outro indicador diferente dos que geraram o 1º Plano, o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras - 

SASC poderá indicar novo Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor. 

Art. 57.  Caso o servidor estagiário não apresente melhoria nos conceitos dos indicadores que geraram o 1º Plano de Acompanha-

mento de Desempenho do Servidor, o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC poderá indicar a 

manutenção e o ajuste no referido Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor e instaurar procedimento de Avaliação 

Especial de Desempenho. 

 

Capítulo IV – Da Avaliação Especial de Desempenho 

Seção I – Do procedimento de Avaliação Especial de Desempenho do 6º período avaliativo 

Art. 58.  A Avaliação Especial de Desempenho é procedimento diferenciado instaurado no 6º período avaliativo onde são considera-

dos os registros de desempenho funcional, relatórios conclusivos e pareceres relativos ao servidor estagiário nos períodos anteriores 

do Estágio Probatório e as informações constantes na documentação juntada ao processo administrativo de avaliação de desempe-

nho funcional do servidor estagiário. 

§ 1º  Nos casos do caput o procedimento de Avaliação Especial de Desempenho resulta em relatório conclusivo final que sugere a 

aprovação do servidor estagiário no Estágio Probatório com a confirmação no cargo ou a não aprovação com a consequente exone-

ração do servidor estagiário. 

§ 2º  O relatório conclusivo do procedimento da Avaliação Especial de Desempenho será deliberado por maioria absoluta da Comis-

são de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 3º  O Presidente da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional encaminhará o relatório conclusivo ao Diretor da Secretaria 

de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC.  

§ 4º  À vista do relatório conclusivo, o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras - SASC elaborará pare-

cer a ser encaminhado, para decisão, ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

§ 5º  O servidor estagiário será cientificado pessoalmente da decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos que determinar a exoneração. 

§ 6º  No caso de o servidor estagiário estar em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a sua cientificação da decisão do Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos que determinar a exoneração se dará com a publicação no Diário Eletrônico do 

Ministério Público - DEMP. 

Art. 59.  Havendo a necessidade de instruir o procedimento de Avaliação Especial de Desempenho deverá ser observado o estabele-

cido nos artigos 62 e 63 deste Regulamento. 

 

Seção II – Do procedimento antecipado de Avaliação Especial de Desempenho 

 Art. 60.  A partir do 2º período avaliativo, após reiteração de conceitos “não atende”, “raramente atende” e “quase sempre atende” 

atribuídos a indicadores, em períodos avaliativos anteriores, o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras - 

SASC poderá instaurar procedimento antecipado de Avaliação Especial de Desempenho. 

Parágrafo único.  Nos casos do caput o procedimento antecipado de Avaliação Especial de Desempenho pode resultar na continui-

dade no Estágio Probatório, com ou sem recomendação ou indicação de Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor, 

ou na exoneração do servidor estagiário. 

Art. 61.  A instrução do procedimento antecipado de Avaliação Especial de Desempenho será realizada pelo relator e revisor do pro-

cesso administrativo de avaliação de desempenho funcional do servidor estagiário, sob a orientação do Membro do Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Sul, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça, designados conforme § 4º e §7º do artigo 33 deste 

Regulamento. 

Art. 62.  A instrução do procedimento antecipado de Avaliação Especial de Desempenho desenvolver-se-á sob os princípios do con-

traditório e da ampla defesa, sendo intimado o servidor estagiário dos atos praticados pela Comissão de Avaliação de Desempenho 

Funcional e tendo acesso aos documentos juntados ao seu processo administrativo de avaliação de desempenho funcional. 
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§ 1º  O servidor estagiário poderá acompanhar, pessoalmente ou por intermédio de procurador constituído, os atos do procedimento 

antecipado de Avaliação Especial de Desempenho, podendo requerer a oitiva de testemunhas e a produção de qualquer outro meio 

de prova em direito admitido. 

§ 2º  Concluída a instrução do procedimento antecipado de Avaliação Especial Desempenho ele será analisado em reunião da Co-

missão de Avaliação de Desempenho Funcional na qual será relatada detalhadamente a evolução do desempenho funcional do servi-

dor estagiário. 

§ 3º  O servidor estagiário ou seu procurador constituído, logo após relato detalhado da evolução do desempenho funcional, terá 10 

(dez) minutos para sustentação oral, seguindo-se os debates entre os integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Fun-

cional. 

§ 4º  O relatório conclusivo do procedimento da Avaliação Especial de Desempenho será deliberado por maioria absoluta da Comis-

são de Avaliação de Desempenho Funcional. 

§ 5º  O servidor estagiário ou seu procurador constituído poderá apresentar manifestação por escrito acerca da deliberação da Co-

missão de Avaliação de Desempenho Funcional ao Presidente da Comissão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da ciência do 

relatório conclusivo, que será encaminhada ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras - SASC junta-

mente com o relatório conclusivo.  

§ 6º  À vista do relatório conclusivo e da manifestação por escrito do servidor, o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervi-

são de Carreiras – SASC elaborará parecer a ser encaminhado, para decisão, ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 

Administrativos. 

§ 7º  O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão 

de Carreiras – SASC poderão determinar a realização de diligências complementares ao procedimento de Avaliação Especial de 

Desempenho e solicitar outras providências ou informações junto a qualquer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Gran-

de do Sul.  

§ 8º  O servidor estagiário será cientificado pessoalmente da decisão do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrati-

vos que determinar a exoneração. 

§ 9º  No caso de o servidor estagiário estar em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a decisão do Subprocurador-Geral de Justiça 

para Assuntos Administrativos que determinar a exoneração será publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público - DEMP. 

Art. 63.  A qualquer momento no curso do Estágio Probatório, com o critério de conveniência, o Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos ou o Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC poderá instaurar proce-

dimento de Avaliação Especial de Desempenho antecipado, com ou sem prévia recomendação ou indicação de Plano de Acompa-

nhamento do Servidor. 

 

Seção III – Dos Recursos 

Art. 64.  No prazo de 30 (trinta) dias da ciência da decisão que determinar a exoneração do servidor estagiário, poderá ser interposto 

recurso dirigido ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, o qual, se não reconsiderar, o encaminhará ao 

Procurador-Geral de Justiça. 

Parágrafo único.  O recurso deverá ser decidido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data da interposição. 

Art. 65.  A decisão administrativa definitiva que determinar a exoneração do servidor estagiário será publicada no Diário Eletrônico do 

Ministério Público - DEMP. 

 

Título V – Das Disposições Transitórias 

Art. 66.  Este Regulamento passará a ser aplicado integralmente para os servidores em Estágio Probatório submetidos às normas do 

Provimento n.º 14/2000, a partir do início do seu próximo período avaliativo. 

Parágrafo único.  Para o período avaliativo em curso, a chefia imediata preencherá o Formulário de Avaliação de Desempenho Fun-

cional e o servidor estagiário preencherá o Formulário de Autoavaliação de Desempenho Funcional (Anexos 3 e 5). 

 

Título VI – Das Disposições Finais 

Art. 67.  As situações não contempladas neste Regulamento serão decididas pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Su-

pervisão das Carreiras – SASC, com base na legislação vigente. 

Art. 68.  Este Regulamento poderá ser revisto a qualquer tempo. 

Art. 69.  Revoguem-se as disposições em contrário, especialmente, as do Provimento n.º 14/2000. 

Art. 70.  Este Provimento entra em vigor a partir do 30º dia útil, a contar da data da sua publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 
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Anexo1 

Quadro Demonstrativo de Indicadores Para Cada Requisito/Fator E Seus Respectivos Padrões De Desempenho  

CONCEPÇÃO 

LEGAL DO 

REQUISITO/

FATOR 

INDICADORES 

PADRÕES DE DESEMPENHO 

Não atende 
Raramente 

atende 

Quase sem-

pre atende 
Atende 

Atende e 

supera as 

expectativas 

 1 
DISCIPLINA 

  
Verifica a inte-
gração às re-

gras, normas e 
procedimentos 
estabelecidos 

para o bom 
andamento do 
serviço, bem 
como a forma 
com que se 
relaciona no 
ambiente de 

trabalho (inc. I 
do art. 1º do 

Decreto 
n.º44.376/2006)  

Quanto à adequa-
ção às normas, 
regras e procedi-
mentos que regu-
lam as atividades 
e condutas no 
âmbito do Ministé-
rio Público. 

Não respeita as 
normas, regras 
e procedimen-
tos, agindo em 
desacordo com 
estes. 

Em regra, não 
segue as nor-
mas, regras ou 
procedimentos. 
Quando alerta-
do adéqua seu 
proceder. 

Em regra segue 
as normas, 
regras e proce-
dimentos, bus-
cando esclareci-
mentos prévios 
quando tem 
alguma dúvida. 

Sempre cumpre 
as normas, 
regras e proce-
dimentos. 

Sempre cumpre 
as normas, 
regras e proce-
dimentos, além 
de estimular os 
colegas de 
trabalho ao 
cumprimento 
dos mesmos. 

Quanto aos rela-
cionamentos in-
terpessoais no 
ambiente de traba-
lho, considerando 
chefia, colegas, 
estagiários, tercei-
rizados, partes, 
servidores de 
outros órgãos 
públicos, fornece-
dores e público 
externo. 

Desrespeita as 
pessoas ou não 
é urbano ou 
inicia ou man-
tém atritos que 
prejudicam o 
andamento dos 
trabalhos. 

Em regra des-
respeita ou não 
é urbano com 
alguma pessoa 
ou mantém 
atrito que preju-
dica o anda-
mento dos 
trabalhos. 

Preocupa-se 
em respeitar as 
pessoas agindo 
com urbanidade 
ou esforça-se 
para sanar os 
conflitos em que 
é parte envolvi-
da no trabalho. 

Sempre respei-
ta e trata com 
urbanidade a 
todos. 

Sempre respei-
ta e trata com 
urbanidade a 
todos, sendo 
cortês e auxili-
ando e promo-
vendo a resolu-
ção de conflitos 
que porventura 
aconteçam no 
ambiente de 
trabalho. 

CONCEPÇÃO 

LEGAL DO 

REQUISITO/

FATOR 

INDICADORES 

PADRÕES DE DESEMPENHO 

Não atende 
Raramente 

atende 

Quase sem-

pre atende 
Atende 

Atende e 

supera as 

expectativas 

2 
EFICIÊNCIA 

  
Avalia o grau de 
conhecimento, 
o modo como 

utiliza e mantém 
o material e 

equipamentos, 
o modo como 
executa suas 
atividades e o 

grau de iniciati-
va para solucio-
nar problemas. 

(inc. II do art. 1º 
do Decreto 
n.º44.376/2006)  

Quanto ao grau de 
conhecimento 
teórico acerca das 
atividades relati-
vas ao cargo que 
exerce. 

Não detém 
conhecimento 
teórico suficien-
te ao exercício 
do cargo. 

Falta-lhe a 
maioria dos 
fundamentos 
teóricos impres-
cindíveis ao 
exercício do 
cargo e não 
busca adquiri-
los. 

Faltam-lhe 
pontuais funda-
mentos teóricos 
necessários ao 
exercício do 
cargo, mas 
busca supri-los. 

Detém o conhe-
cimento teórico 
suficiente ao 
exercício do 
cargo. 

Detém o conhe-
cimento teórico 
suficiente ao 
exercício do 
cargo e com-
partilha. 

Quanto ao domí-
nio do planeja-
mento e organiza-
ção das suas 
atividades e tare-
fas. 
  

Não planeja e 
não organiza 
suas atividades 
e tarefas, cau-
sando transtor-
nos ao anda-
mento do servi-
ço, necessita 
sempre ser 
supervisionado. 

Apresenta falta 
de planejamen-
to e organiza-
ção, causando 
transtornos ao 
andamento do 
serviço e preci-
sa ser supervisi-
onado. 

Por vezes, 
necessita ser 
orientado quan-
to ao planeja-
mento e organi-
zação, não 
causando trans-
tornos ao anda-
mento do servi-
ço. 

Planeja e orga-
niza adequada-
mente suas 
atividades. 

Planeja e orga-
niza adequada-
mente suas 
atividades e 
propõe melhori-
as no planeja-
mento ou na e 
organização da 
unidade de 
lotação. 
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Quanto à forma de 
execução das 
suas atividades. 
  

Não segue os 
procedimentos 
operacionais 
padrão (POP) 
ou as orienta-
ções recebidas, 
gerando o não 
alcance dos 
resultados pre-
vistos. 

Em regra, não 
segue procedi-
mentos opera-
cionais padrão 
(POP) ou as 
orientações 
recebidas, difi-
cultando ou 
tardando o 
alcance dos 
resultados pre-
vistos. 

Em regra, se-
gue os procedi-
mentos opera-
cionais padrão 
(POP) ou as 
orientações 
recebidas. 
Quando não 
segue, os resul-
tados previstos 
mesmo assim 
são alcançados. 

Segue os proce-
dimentos opera-
cionais padrão 
(POP) ou as 
orientações 
recebidas, al-
cançando os 
resultados pre-
vistos. 

Segue os pro-
cedimentos 
operacionais 
padrão (POP) 
ou as orienta-
ções recebidas, 
alcançando os 
resultados 
previstos, além 
de propor, 
quando neces-
sário, a revisão 
das rotinas 
operacionais. 

Quanto à iniciativa 
em resolver os 
problemas que 
surgem na execu-
ção das suas 
atividades e tare-
fas. 

Não tem iniciati-
va em resolver 
os problemas 
que surgem na 
execução das 
suas atividades 
e tarefas e/ou 
não o encami-
nha a quem 
possa resolvê-
lo. 

Tem dificuldade 
em resolver os 
problemas que 
surgem na 
execução das 
suas atividades 
e tarefas e os 
leva para outra 
pessoa resolver. 

Consegue solu-
cionar os pro-
blemas de me-
nor complexida-
de que surgem 
na execução 
das suas ativi-
dades e tarefas 
e dá o correto 
encaminhamen-
to aos que não 
consegue resol-
ver. 

Soluciona ade-
quadamente 
todos os proble-
mas que sur-
gem na execu-
ção das suas 
atividades e 
tarefas. 

Soluciona ade-
quadamente 
todos os proble-
mas que sur-
gem na execu-
ção das suas 
atividades e 
tarefas e apre-
senta soluções 
inovadoras. 

  
Quanto ao modo 
como utiliza e 
mantém os recur-
sos 
(equipamentos, 
materiais, comuni-
cações, sistemas 
corporativos, 
softwares, ferra-
mentas, etc.) colo-
cados à disposi-
ção pela Institui-
ção. 
   

Sempre desper-
diça materiais, 
não utiliza ade-
quadamente os 
recursos e/ou 
faz uso dos 
recursos para 
finalidade diver-
sa da do Minis-
tério Público. 

Desperdiça 
materiais, não 
utiliza adequa-
damente os 
recursos e não 
busca aprender 
a melhor utilizar 
os recursos dos 
quais não tem 
domínio com-
pleto. 

Procura bem 
utilizar materiais 
e busca apren-
der a utilizar 
melhor os recur-
sos dos quais 
não tem domínio 
completo. 

Utiliza os mate-
riais e usa os 
recursos neces-
sários às suas 
atividades e 
tarefas de 
forma adequa-
da. 

Utiliza os mate-
riais e usa os 
recursos neces-
sários às suas 
atividades e 
tarefas de forma 
adequada, além 
de auxiliar cole-
gas de trabalho 
a bem utilizar 
equipamentos e 
sistemas corpo-
rativos. 

CONCEPÇÃO LE-

GAL DO REQUISI-

TO/FATOR 
INDICADORES 

PADRÕES DE DESEMPENHO 

Não atende 
Raramente a-

tende 
Quase sempre 

atende 
Atende 

Atende e su-
pera as ex-
pectativas 

3 
 RESPONSABILI-

DADE 
  

Analisa como 
cumpre suas 
obrigações, o 
interesse e a 

disposição na 
execução de suas 

atividades. 
(inc. III do art. 1º 

do Decreto 
n.º44.376/2006).   

Quanto ao 
cumprimento 
dos compro-
missos assu-
midos da forma 
recomendável 
ou combinada, 
nos prazos 
necessários. 
  
  

Não cumpre 
com os com-
promissos 
assumidos no 
âmbito do 
Ministério 
Público e não 
apresenta 
justificativa ou, 
quando apre-
senta, ela é 
inconsistente. 

Em regra, cumpre 
com os compro-
missos assumidos 
no âmbito do 
Ministério Públi-
co.  
 
Prevendo impos-
sibilidade de cum-
primento, não 
propõe alternati-
vas de execução.  
 
Quando descum-
pre, não apresen-
ta justificativa ou 
apresenta justifi-
cativa inconsisten-
te. 

Em regra, cum-
pre com os com-
promissos assu-
midos no âmbito 
do Ministério 
Público. 
 

Prevendo impossi-

bilidade de cumpri-

mento, propõe 

alternativas de 

execução. 
 
Quando descum-
pre, apresenta 
justificativa con-
sistente. 

Cumpre com os 
compromissos 
assumidos no 
âmbito do Mi-
nistério Público. 
 
Prevendo im-
possibilidade 
de cumprimen-
to, propõe 
alternativas de 
execução. 

Cumpre com os 
compromissos 
assumidos no 
âmbito do Mi-
nistério Público. 
 
 Prevendo im-
possibilidade de 
cumprimento, 
propõe alterna-
tivas de execu-
ção, além de 
colaborar no 
sentido de que 
os colegas de 
trabalho tam-
bém assim 
procedam. 
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CONCEPÇÃO 

LEGAL DO 

REQUISITO/

FATOR 

INDICADORES 

PADRÕES DE DESEMPENHO 

Não atende 
Raramente 

atende 

Quase sem-

pre atende 
Atende 

Atende e 

supera as 

expectativas 

4 
 PRODUTIVI-

DADE 
  

Avalia a quali-
dade na apre-
sentação do 
trabalho, a 

capacidade em 
assimilar e 

aplicar os ensi-
namentos na 
execução de 
suas ativida-

des. 
(inc. IV do art. 
1º do Decreto 

n.º44.376/2006). 
  
  

Quanto à quantida-
de de atividades 
realizadas, conside-
radas a realidade de 
cada unidade de 
lotação e da com-
plexidade das tare-
fas. 
  

 
Não realiza 
todas as ativi-
dades e tare-
fas que lhe 
são atribuí-
das, causan-
do atraso no 
andamento 
dos trabalhos. 

 
Não realiza 
todas as ativi-
dades e tarefas 
que lhe são 
atribuídas. 

 
Em regra, 
realiza todas 
as atividades 
e tarefas que 
lhe são atribu-
ídas, sendo 
que, quando 
ocorre de não 
cumprir com 
todas, não 
causa atraso 
no andamento 
dos trabalhos. 

 
Realiza todas as 
atividades e tare-
fas que lhe são 
atribuídas. 

 
Realiza to-
das as ativi-
dades e 
tarefas que 
lhe são atri-
buídas, além 
de auxiliar 
em outras 
relativas à 
unidade de 
lotação. 

Quanto à qualidade 
do conteúdo técnico 
da atividade execu-
tada ou do trabalho 
apresentado. 
  

 
As ações que 
realiza ou os 
trabalhos / 
documentos 
que apresen-
ta não aten-
dem aos re-
quisitos técni-
cos, precisan-
do ser refei-
tos. 

 
Em regra, a-
presenta falhas 
quanto aos 
requisitos téc-
nicos, nas 
ações que 
realiza ou nos 
trabalhos/
documentos 
que apresenta, 
precisando ser 
refeitos ou 
corrigidos. 

 
Apresenta 
falhas quanto 
aos requisitos 
técnicos, nas 
ações que 
realiza ou nos 
trabalhos/
documentos 
que apresen-
ta, precisando 
de correções. 

 
As ações que 
realiza ou os 
trabalhos/
documentos que 
apresenta aten-
dem aos requisi-
tos técnicos. 

 
As ações 
que realiza 
ou os traba-
lhos / docu-
mentos que 
apresenta 
atendem aos 
requisitos 
técnicos, 
além de 
colaborar 
com os cole-
gas de traba-
lho no de-
senvolviment
o de suas 
habilidades. 

Quanto à capacida-
de de assimilar 
conhecimentos e 
aplicá-los na execu-
ção de suas ativida-
des. 
  

 
Apesar de 
orientado e 
informado, 
não assimila 
os conheci-
mentos ou, 
assimilando-
os, não os 
aplica da 
forma estabe-
lecida na 
execução de 
suas atividad-
es/tarefas. 

 
Em regra, ori-
entado e infor-
mado, não 
assimila os 
conhecimentos 
ou, assimilando
-os, não os 
aplica da forma 
estabelecida 
na execução 
de suas ativi-
dades/tarefas, 
solicitando a 
mesma orienta-
ção novamen-
te. 

 
Em regra, 
orientado e 
informado, 
assimila os 
conhecimen-
tos os aplica 
da forma 
estabelecida 
na execução 
de atividades/
suas tarefas. 
Quando não 
assimila, 
solicita a 
mesma orien-
tação nova-
mente. 

 
Orientado e infor-
mado, assimila 
os conhecimen-
tos e os aplica da 
forma estabeleci-
da na execução 
de suas atividad-
es/ tarefas. 

 
Orientado e 
informado, 
assimila os 
conhecimen-
tos e os 
aplica da 
forma esta-
belecida na 
execução de 
suas ativid-
ades/ tare-
fas, além de 
colaborar 
como multi-
plicador do 
conhecimen-
to junto aos 
colegas na 
realização 
de suas 
atividades/
tarefas. 
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Anexo 2 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

ROTEIRO DE PLANO DE ATIVIDADES  

 

Dados de Identificação 

CONCEPÇÃO 

LEGAL DO 

REQUISITO/

FATOR 

INDICADORES 

PADRÕES DE DESEMPENHO   

Não atende 
Raramente 

atende 

Quase 

sempre 

atende 

Atende 
Atende e supera 

as expectativas 
  

5 
 ASSIDUIDADE 

  
  

Avalia a fre-
quência e o 

cumprimento 
do horário de 

trabalho. 
(inc. V do art. 1º 

do Decreto 
n.º44.376/2006).

  

Quanto à fre-
quência 
  

De forma 
reiterada, 
durante cada 
um de todos 
os meses do 
período avali-
ativo, não 
comparece 
ou não per-
manece no 
ambiente de 
trabalho e 
não comunica 
acerca das 
faltas à chefia 
imediata. 

De forma reite-
rada, durante 
o período 
avaliativo, não 
comparece ou 
não permane-
ce no ambien-
te de trabalho 
ou não comu-
nica acerca 
das faltas à 
chefia imedia-
ta. Quando 
comunica as 
faltas à chefia 
imediata o faz 
posteriormente 
aos compro-
missos. 

De forma 
esporádica, 
durante o 
período avali-
ativo, não 
comparece 
ou não per-
manece no 
ambiente de 
trabalho, 
comunicando 
as faltas à 
chefia imedi-
ata posterior-
mente aos 
compromis-
sos. 

Comparece e 
permanece no 
ambiente de 
trabalho e 
comunica à 
chefia imedia-
ta acerca das 
faltas ou das 
saídas anteci-
padas de mo-
do a não gerar 
transtorno ao 
andamento 
dos trabalhos 
nem ao aten-
dimento às 
partes. 

Comparece e per-
manece no ambi-
ente de trabalho e 
comunica as faltas 
ou as saídas ante-
cipadas de modo a 
não gerar transtor-
no ao andamento 
dos trabalhos nem 
ao atendimento às 
partes, além de ter 
flexibilidade para 
eventuais mutirões/
plantões, de acor-
do com a necessi-
dade da Instituição. 

Quanto à pon-
tualidade 
  

De forma 
reiterada, 
durante cada 
um de todos 
os meses do 
período avali-
ativo, se 
atrasa aos 
compromis-
sos do ambi-
ente de traba-
lho e não 
comunica 
acerca dos 
atrasos à 
chefia imedia-
ta. 

De forma reite-
rada, durante 
o período 
avaliativo, se 
atrasa aos 
compromissos 
do ambiente 
de trabalho ou 
não comunica 
acerca dos 
atrasos à che-
fia imediata. 
Quando comu-
nica acerca 
dos atrasos à 
chefia imedia-
ta o faz poste-
riormente ao 
compromisso. 

De forma 
esporádica, 
durante o 
período avali-
ativo, se 
atrasa aos 
compromis-
sos do ambi-
ente de tra-
balho, comu-
nicando acer-
ca dos atra-
sos à chefia 
imediata 
posteriormen-
te ao compro-
misso. 

É pontual e 
comunica à 
chefia imedia-
ta acerca dos 
atrasos de 
modo a não 
gerar transtor-
no ao anda-
mento dos 
trabalhos nem 
o atendimento 
às partes. 

É pontual e comu-
nica à chefia imedi-
ata acerca dos 
atrasos de modo a 
não gerar transtor-
no ao andamento 
dos trabalhos nem 
o atendimento às 
partes, além de ter 
flexibilidade de 
ajuste de horários 
de acordo com a 
necessidade da 
Instituição. 
  

Nome do Servidor Estagiário:   

Cargo do Servidor Estagiário:   

Período de Estágio Probatório:   

Período Avaliativo:   

Unidade de avaliação:   

Nome da chefia imediata:   

Nome do servidor par:   
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ORIENTAÇÕES 

 

- Este Plano de Atividades deve ser elaborado ou ajustado entre chefia imediata e servidor estagiário até o 15º (décimo quinto) dia útil 

de cada período avaliativo ou da efetiva relotação do servidor estagiário.  

- É indispensável que o proposto seja compatível com as atribuições legais do cargo do servidor estagiário.  

- Em havendo servidor par, este terá que ter ciência deste Plano de Atividades até o 15º (décimo quinto) dia útil de cada período ava-

liativo. 

- O Plano de Atividades deverá ser encaminhado à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional até o 15º (décimo quinto) dia 

útil de cada período avaliativo. 

- Cópia do presente Plano de Atividades deverá permanecer na unidade de avaliação para consulta.  

Assinatura da chefia imediata:                                                               Ciência do servidor par: 

Assinatura do servidor estagiário:                                                          Data: 

Data: 

 

 

Anexo 3 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL – Chefia imediata  

 

Dados de Identificação 

 

ORIENTAÇÕES 

 

- Este Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional deve ser preenchido pela chefia imediata ou seu substituto legal. 

Plano de Atividades 

Tarefas/Atividades a serem executadas neste período avaliativo: 
 
  
  

Volume de tarefas/atividades a serem executadas: 
  
  
   

Treinamento a ser feito: 
  
  
   

Prazos aplicáveis para o cumprimento das tarefas: 
  
  
  

Outras orientações: 
  
   
  

Nome do Servidor Estagiário:   

Cargo do Servidor Estagiário:   

Período de Estágio Probatório:   

Período Avaliativo:   

Unidade de avaliação:   

Nome da chefia imediata:   
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- Indique o nível de desempenho apresentado pelo servidor estagiário para cada um dos indicadores durante o período avaliativo, 

considerando os termos do Plano de Atividades e o ambiente de trabalho na unidade de avaliação. 

- Necessariamente embase suas indicações de níveis de desempenho com evidências. 

- Este Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional deve ser encaminhado à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcio-

nal até o 5º dia útil após o término do período avaliativo. 

DISCIPLINA 

Quanto à adequação às normas, regras e procedimentos que regulam as atividades e condutas no âmbito do Ministério 

Público. 

(  ) Não atende 
(   ) Raramente aten-

de 

(  ) Quase sempre 

atende 
(  ) Atende 

(  ) Atende e supera as 

expectativas 

Não respeita s nor-

mas, regras e procedi-

mentos, agindo em 

desacordo com estes. 

Em regra não segue as 

normas, regras ou 

procedimentos. Quan-

do alertado adéqua 

seu proceder. 

Em regra segue as 

normas, regras e pro-

cedimentos, buscando 

esclarecimentos pré-

vios quando tem algu-

ma dúvida. 

Sempre cumpre as 

normas, regras e 

procedimentos. 

Sempre cumpre as normas, 

regras e procedimentos, 

além de estimular os cole-

gas de trabalho ao cumpri-

mento dos mesmos. 

Evidências: 
  
  
  
  

DISCIPLINA 

Quanto aos relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho, considerando chefia, colegas, estagiários, terceiriza-

dos, partes, servidores de outros órgãos públicos, fornecedores e público externo. 

(   ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Desrespeita as pesso-
as ou não é urbano ou 
inicia ou mantém atri-
tos que prejudicam o 
andamento dos traba-
lhos. 

Em regra desrespeita 
ou não é urbano com 
alguma pessoa ou 
mantém atrito que 
prejudica o andamento 
dos trabalhos. 

Preocupa-se em res-
peitar as pessoas agin-
do com urbanidade ou 
esforça-se para sanar 
os conflitos em que é 
parte envolvida no 
trabalho. 

Sempre respeita e 
trata com urbanida-
de a todos. 

Sempre respeita e trata 
com urbanidade a todos, 
sendo cortês e auxiliando e 
promovendo a resolução de 
conflitos que porventura 
aconteçam no ambiente de 
trabalho. 

Evidências: 
  
  
  
  

EFICIÊNCIA 

Quanto ao grau de conhecimento teórico acerca das atividades relativas ao cargo que exerce. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Não detém conheci-
mento teórico suficien-
te ao exercício do 
cargo. 

Falta-lhe a maioria dos 
fundamentos teóricos 
imprescindíveis ao 
exercício do cargo e 
não busca adquiri-los. 

Faltam-lhe pontuais 
fundamentos teóricos 
necessários ao exercí-
cio do cargo, mas 
busca supri-los. 

Detém o conheci-
mento teórico sufici-
ente ao exercício do 
cargo. 

Detém o conhecimento 
teórico suficiente ao exercí-
cio do cargo e compartilha. 

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao domínio do planejamento e organização das suas atividades e tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não planeja e não 
organiza suas ativida-
des e tarefas, causan-
do transtornos ao an-
damento do serviço, 
necessita sempre ser 
supervisionado. 

Apresenta falta de 
planejamento e organi-
zação, causando 
transtornos ao anda-
mento do serviço e 
precisa ser supervisio-
nado. 

Por vezes, necessita 
ser orientado quanto 
ao planejamento e 
organização, não 
causando transtornos 
ao andamento do 
serviço. 

Planeja e organiza 
adequadamente 
suas atividades. 

Planeja e organiza adequa-
damente suas atividades e 
propõe melhorias no plane-
jamento ou na organização 
da unidade de lotação. 

Evidências 
  
  
 
  
  
  

EFICIÊNCIA 

Quanto à forma de execução das suas atividades. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não segue os proce-
dimentos operacio-
nais padrão (POP) 
ou as orientações 
recebidas, gerando o 
não alcance dos 
resultados previstos. 

Em regra, não segue 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações 
recebidas, dificultando 
ou tardando o alcance 
dos resultados previs-
tos. 

Em regra, segue os 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações 
recebidas. Quando 
não segue, os resulta-
dos previstos mesmo 
assim são alcançados. 

Segue os procedimen-
tos operacionais padrão 
(POP) ou as orientações 
recebidas, alcançando 
os resultados previstos. 

Segue os procedimentos 
operacionais padrão 
(POP) ou as orientações 
recebidas, alcançando os 
resultados previstos, além 
de propor, quando neces-
sário, a revisão das roti-
nas operacionais. 

Evidências 
  
  
  
  
  
  

EFICIÊNCIA 

Quanto à iniciativa em resolver os problemas que surgem na execução das suas atividades e tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Não tem iniciativa 
em resolver os pro-
blemas que surgem 
na execução das 
suas atividades e 
tarefas e/ou não o 
encaminha a quem 
possa resolvê-lo. 

Tem dificuldade em 
resolver os problemas 
que surgem na execu-
ção das suas ativida-
des e tarefas e os leva 
para outra pessoa 
resolver. 

Consegue solucionar 
os problemas de me-
nor complexidade que 
surgem na execução 
das suas atividades e 
tarefas e dá o correto 
encaminhamento aos 
que não consegue 
resolver. 

Soluciona adequada-
mente todos os proble-
mas que surgem na 
execução das suas 
atividades e tarefas. 

Soluciona adequadamen-
te todos os problemas 
que surgem na execução 
das suas atividades e 
tarefas e apresenta solu-
ções inovadoras. 

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao modo como utiliza e mantém os recursos (equipamentos, materiais, comunicações, sistemas corporativos, 

softwares, ferramentas, etc.) colocados à disposição pela Instituição. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Sempre desperdiça 
materiais, não utiliza 
adequadamente os 
recursos e/ou faz 
uso dos recursos 
para finalidade di-
versa da do Ministé-
rio Público. 

Desperdiça materiais, 
não utiliza adequadamen-
te os recursos e não 
busca aprender a melhor 
utilizar os recursos dos 
quais não tem domínio 
completo. 

Procura bem utilizar 
materiais e busca 
aprender a utilizar 
melhor os recursos 
dos quais não tem 
domínio completo. 

Utiliza os materiais e 
usa  os recursos 
necessários às suas 
atividades e tarefas 
de forma adequada. 

Utiliza os materiais e usa os 
recursos necessários às 
suas atividades e tarefas de 
forma adequada, além de 
auxiliar colegas de trabalho 
a bem utilizar equipamentos 
e sistemas corporativos. 

Evidências 
   

RESPONSABILIDADE 

Quanto ao cumprimento dos compromissos assumidos da forma recomendável ou combinada, nos prazos necessários. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não cumpre com os 
compromissos assumi-
dos no âmbito do Mi-
nistério Público e não 
apresenta justificativa 
ou, quando apresenta, 
ela é inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos as-
sumidos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimento, 
não propõe alternativas 
de execução. 
  
Quando descumpre, 
não apresenta justifica-
tiva ou apresenta justi-
ficativa inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos as-
sumidos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução. 
  
Quando descumpre, 
apresenta justificativa 
consistente. 

Cumpre com os com-
promissos assumidos 
no âmbito do Ministé-
rio Público. 
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimen-
to, propõe alternati-
vas de execução. 

Cumpre com os compro-
missos assumidos no 
âmbito do Ministério Pú-
blico, 
  
  
Prevendo impossibilidade 
de cumprimento, propõe 
alternativas de execução, 
além de colaborar no 
sentido de que os colegas 
de trabalho também as-
sim procedam. 

Evidências 
  
  

PRODUTIVIDADE 

Quanto à quantidade de atividades realizadas, consideradas a realidade de cada unidade de lotação e da complexidade 

das tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas 
que lhe são atribuídas, 
causando atraso no 
andamento dos traba-
lhos. 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas 
que lhe são atribuídas. 

Em regra, realiza todas 
as atividades e tarefas 
que lhe são atribuídas, 
sendo que, quando 
ocorre de não cumprir 
com todas, não causa 
atraso no andamento 
dos trabalhos. 

Realiza todas as 
atividades e tare-
fas que lhe são 
atribuídas. 

Realiza todas as atividades 
e tarefas que lhe são atribuí-
das, além de auxiliar em 
outras relativas à unidade 
de lotação. 

Evidências 
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PRODUTIVIDADE 

Quanto à qualidade do conteúdo técnico da atividade executada ou do trabalho apresentado. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

As ações que realiza 
ou os trabalhos / do-
cumentos que apre-
senta não atendem 
aos requisitos técni-
cos, precisando ser 
refeitos. 

Em regra, apresenta 
falhas quanto aos 
requisitos técnicos, 
nas ações que realiza 
ou nos trabalhos/
documentos que apre-
senta, precisando ser 
refeitos ou corrigidos. 

Apresenta falhas 
quanto aos requisitos 
técnicos, nas ações 
que realiza ou nos 
trabalhos/documentos 
que apresenta, preci-
sando de correções. 

As ações que realiza 
ou os trabalhos/
documentos que apre-
senta atendem aos 
requisitos técnicos. 

As ações que realiza ou os 
trabalhos / documentos que 
apresenta atendem aos 
requisitos técnicos, além de 
colaborar com os colegas 
de trabalho no desenvolvi-
mento de suas habilidades. 

Evidências 
   

PRODUTIVIDADE 

Quanto à capacidade de assimilar conhecimentos e aplicá-los na execução de suas atividades. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Apesar de orientado e 
informado, não assi-
mila os conhecimen-
tos ou, assimilando-
os, não os aplica da 
forma estabelecida na 
execução de suas 
atividades/tarefas. 

Em regra, orientado e 
informado, não assi-
mila os conhecimen-
tos ou, assimilando-
os, não os aplica da 
forma estabelecida na 
execução de suas 
atividades/tarefas, 
solicitando a mesma 
orientação novamen-
te. 

Em regra, orientado e 
informado, assimila os 
conhecimentos os 
aplica da forma esta-
belecida na execução 
de atividades/suas 
tarefas. Quando não 
assimila, solicita a 
mesma orientação 
novamente. 

Orientado e informa-
do, assimila os conhe-
cimentos e os aplica 
da forma estabelecida 
na execução de suas 
atividades/ tarefas. 

Orientado e informado, 
assimila os conhecimentos 
e os aplica da forma esta-
belecida na execução de 
suas atividades/ tarefas, 
além de colaborar como 
multiplicador do conheci-
mento junto aos colegas na 
realização de suas ativida-
des/tarefas. 

Evidências 
  
   

ASSIDUIDADE 

Quanto à frequência ao trabalho 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

De forma reiterada, 
durante cada um de 
todos os meses do 
período avaliativo, 
não comparece ou 
não permanece no 
ambiente de trabalho 
e não comunica acer-
ca das faltas à chefia 
imediata. 

De forma reiterada, 
durante o período 
avaliativo, não compa-
rece ou não permane-
ce no ambiente de 
trabalho ou não comu-
nica acerca das faltas 
à chefia imediata. 
Quando comunica as 
faltas à chefia imedia-
ta o faz posteriormen-
te aos compromissos. 

De forma esporádica, 
durante o período 
avaliativo, não compa-
rece ou não permane-
ce no ambiente de 
trabalho, comunican-
do as faltas à chefia 
imediata posterior-
mente aos compro-
missos. 

Comparece e perma-
nece no ambiente de 
trabalho e comunica à 
chefia imediata acerca 
das faltas ou das 
saídas antecipadas de 
modo a não gerar 
transtorno ao anda-
mento dos trabalhos 
nem ao atendimento 
às partes. 

Comparece e permanece 
no ambiente de trabalho e 
comunica as faltas ou as 
saídas antecipadas de 
modo a não gerar transtor-
no ao andamento dos tra-
balhos nem ao atendimento 
às partes, além de ter flexi-
bilidade para eventuais 
mutirões/plantões de acor-
do com a necessidade da 
Instituição. 

Evidências 
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Assinatura da Chefia respondente do Formulário de Avaliação: 

Data:  

 

 

Anexo 4 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL – Servidor Par  

 

Dados de Identificação 

ORIENTAÇÕES 

 

Este Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional deve ser preenchido exclusivamente por você. 

ASSIDUIDADE 

Quanto à pontualidade ao trabalho 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 

(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 

expectativas 

De forma reiterada, 

durante cada um de 

todos os meses do 

período avaliativo, se 

atrasa aos compro-

missos do ambiente 

de trabalho e não 

comunica acerca dos 

atrasos à chefia ime-

diata. 

De forma reiterada, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho 

ou não comunica 

acerca dos atrasos à 

chefia imediata. Quan-

do comunica acerca 

dos atrasos à chefia 

imediata o faz posteri-

ormente ao compro-

misso. 

De forma esporádica, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho, 

comunicando acerca 

dos atrasos à chefia 

imediata posterior-

mente ao compromis-

so. 

É pontual e comunica 

à chefia imediata 

acerca dos atrasos de 

modo a não gerar 

transtorno ao anda-

mento dos trabalhos 

nem o atendimento às 

partes. 

É pontual e comunica à 

chefia imediata acerca dos 

atrasos de modo a não 

gerar transtorno ao anda-

mento dos trabalhos nem o 

atendimento às partes, 

além de ter flexibilidade de 

ajuste de horários de acor-

do com a necessidade da 

Instituição. 

Evidências 
  
  

Foram dadas ao servidor estagiário sugestões e orientações de como obter melhorias em seu desempenho funcional? Quais? 

  
  
   
  
  

Nome do Servidor Estagiário:   

Cargo do Servidor Estagiário:   

Período de Estágio Probatório:   

Período Avaliativo:   

Unidade de avaliação:   

Nome do servidor par   

Cargo do servidor par   
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- Indique o nível de desempenho apresentado pelo servidor estagiário para cada um dos indicadores durante o período avaliativo, 

considerando os termos do Plano de Atividades e o ambiente de trabalho na unidade de avaliação. 

- Necessariamente embase suas indicações de níveis de desempenho com evidências. 

- Encaminhe este Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional até o 5º 

dia útil após o término do período avaliativo. 

DISCIPLINA 

Quanto à adequação às normas, regras e procedimentos que regulam as atividades e condutas no âmbito do Ministério 

Público. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 

expectativas 

Não respeita s normas, 

regras e procedimen-

tos, agindo em desa-

cordo com estes. 

Em regra não segue as 

normas, regras ou pro-

cedimentos. Quando 

alertado adéqua seu 

proceder. 

Em regra segue as 

normas, regras e proce-

dimentos, buscando 

esclarecimentos prévios 

quando tem alguma 

dúvida. 

Sempre cumpre as 

normas, regras e 

procedimentos. 

Sempre cumpre as nor-

mas, regras e procedi-

mentos, além de estimu-

lar os colegas de traba-

lho ao cumprimento dos 

mesmos. 

Evidências: 
   

DISCIPLINA 

Quanto aos relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho, considerando chefia, colegas, estagiários, terceiriza-

dos, partes, servidores de outros órgãos públicos, fornecedores e público externo. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Desrespeita as pesso-
as ou não é urbano ou 
inicia ou mantém atritos 
que prejudicam o anda-
mento dos trabalhos. 

Em regra desrespeita 
ou não é urbano com 
alguma pessoa ou man-
tém atrito que prejudica 
o andamento dos traba-
lhos. 

Preocupa-se em respei-
tar as pessoas agindo 
com urbanidade ou 
esforça-se para sanar 
os conflitos em que é 
parte envolvida no tra-
balho. 

Sempre respeita e 
trata com urbanida-
de a todos. 

Sempre respeita e trata 
com urbanidade a todos, 
sendo cortês e auxilian-
do e promovendo a reso-
lução de conflitos que 
porventura aconteçam 
no ambiente de trabalho. 

Evidências: 
   

EFICIÊNCIA 

Quanto ao grau de conhecimento teórico acerca das atividades relativas ao cargo que exerce. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Não detém conheci-
mento teórico suficiente 
ao exercício do cargo. 

Falta-lhe a maioria dos 
fundamentos teóricos 
imprescindíveis ao 
exercício do cargo e 
não busca adquiri-los. 

Faltam-lhe pontuais 
fundamentos teóricos 
necessários ao exercí-
cio do cargo, mas bus-
ca supri-los. 

Detém o conheci-
mento teórico sufici-
ente ao exercício do 
cargo. 

Detém o conhecimento 
teórico suficiente ao 
exercício do cargo e 
compartilha. 

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao domínio do planejamento e organização das suas atividades e tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não planeja e não orga-
niza suas atividades e 
tarefas, causando trans-
tornos ao andamento 
do serviço, necessita 
sempre ser supervisio-
nado. 

Apresenta falta de pla-
nejamento e organiza-
ção, causando transtor-
nos ao andamento do 
serviço e precisa ser 
supervisionado. 

Por vezes, necessita 
ser orientado quanto 
ao planejamento e 
organização, não cau-
sando transtornos ao 
andamento do serviço. 

Planeja e organiza 
adequadamente 
suas atividades. 

Planeja e organiza ade-
quadamente suas ativida-
des e propõe melhorias 
no planejamento ou na 
organização da unidade 
de lotação. 

Evidências 
   

EFICIÊNCIA 

Quanto à forma de execução das suas atividades. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

Não segue os proce-
dimentos operacio-
nais padrão (POP) ou 
as orientações rece-
bidas, gerando o não 
alcance dos resulta-
dos previstos. 

Em regra, não segue 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações rece-
bidas, dificultando ou 
tardando o alcance dos 
resultados previstos. 

Em regra, segue os 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações rece-
bidas. Quando não 
segue, os resultados 
previstos mesmo assim 
são alcançados. 

Segue os procedimentos 
operacionais padrão 
(POP) ou as orientações 
recebidas, alcançando 
os resultados previstos. 

Segue os procedimen-
tos operacionais pa-
drão (POP) ou as ori-
entações recebidas, 
alcançando os resulta-
dos previstos, além de 
propor, quando neces-
sário, a revisão das 
rotinas operacionais. 

Evidências 
   

EFICIÊNCIA 

Quanto à iniciativa em resolver os problemas que surgem na execução das suas atividades e tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera 
as expectativas 

Não tem iniciativa em 
resolver os proble-
mas que surgem na 
execução das suas 
atividades e tarefas 
e/ou não o encami-
nha a quem possa 
resolvê-lo. 

Tem dificuldade em 
resolver os problemas 
que surgem na execu-
ção das suas atividades 
e tarefas e os leva para 
outra pessoa resolver. 

Consegue solucionar 
os problemas de me-
nor complexidade que 
surgem na execução 
das suas atividades e 
tarefas e dá o correto 
encaminhamento aos 
que não consegue 
resolver. 

Soluciona adequada-
mente todos os proble-
mas que surgem na 
execução das suas ativi-
dades e tarefas. 

Soluciona adequada-
mente todos os proble-
mas que surgem na 
execução das suas 
atividades e tarefas e 
apresenta soluções 
inovadoras. 

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao modo como utiliza e mantém os recursos (equipamentos, materiais, comunicações, sistemas corporativos, 

softwares, ferramentas, etc.) colocados à disposição pela Instituição. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Sempre desperdiça 
materiais, não utiliza 
adequadamente os 
recursos e/ou faz 
uso dos recursos 
para finalidade diver-
sa da do Ministério 
Público. 

Desperdiça materiais, não 
utiliza adequadamente os 
recursos e não busca 
aprender a melhor utilizar 
os recursos dos quais não 
tem domínio completo. 

Procura bem utilizar 
materiais e busca 
aprender a utilizar 
melhor os recursos 
dos quais não tem 
domínio completo. 

Utiliza os materiais e 
usa  os recursos ne-
cessários às suas 
atividades e tarefas 
de forma adequada. 

Utiliza os materiais e usa 
os recursos necessários 
às suas atividades e tare-
fas de forma adequada, 
além de auxiliar colegas 
de trabalho a bem utilizar 
equipamentos e sistemas 
corporativos. 

Evidências 
  

RESPONSABILIDADE 

Quanto ao cumprimento dos compromissos assumidos da forma recomendável ou combinada, nos prazos necessários. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

Não cumpre com os 
compromissos assumi-
dos no âmbito do Minis-
tério Público e não 
apresenta justificativa 
ou, quando apresenta, 
ela é inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos assu-
midos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibilida-
de de cumprimento, 
não propõe alternativas 
de execução. 
  
Quando descumpre, 
não apresenta justifica-
tiva ou apresenta justifi-
cativa inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos assu-
midos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibilida-
de de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução. 
  
Quando descumpre, 
apresenta justificativa 
consistente. 

Cumpre com os com-
promissos assumidos 
no âmbito do Ministé-
rio Público. 
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução. 

Cumpre com os com-
promissos assumidos 
no âmbito do Ministério 
Público, 
  
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução, além de 
colaborar no sentido de 
que os colegas de 
trabalho também assim 
procedam. 

Evidências 
  

PRODUTIVIDADE 

Quanto à quantidade de atividades realizadas, consideradas a realidade de cada unidade de lotação e da complexidade 

das tarefas. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas que 
lhe são atribuídas, 
causando atraso no 
andamento dos traba-
lhos. 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas que 
lhe são atribuídas. 

Em regra, realiza todas 
as atividades e tarefas 
que lhe são atribuídas, 
sendo que, quando 
ocorre de não cumprir 
com todas, não causa 
atraso no andamento 
dos trabalhos. 

Realiza todas as 
atividades e tarefas 
que lhe são atribuí-
das. 

Realiza todas as ativida-
des e tarefas que lhe são 
atribuídas, além de auxili-
ar em outras relativas à 
unidade de lotação. 

Evidências 
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PRODUTIVIDADE 

Quanto à qualidade do conteúdo técnico da atividade executada ou do trabalho apresentado. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

As ações que realiza 
ou os trabalhos / docu-
mentos que apresenta 
não atendem aos re-
quisitos técnicos, pre-
cisando ser refeitos. 

Em regra, apresenta 
falhas quanto aos 
requisitos técnicos, nas 
ações que realiza ou 
nos trabalhos/
documentos que apre-
senta, precisando ser 
refeitos ou corrigidos. 

Apresenta falhas quan-
to aos requisitos técni-
cos, nas ações que 
realiza ou nos traba-
lhos/documentos que 
apresenta, precisando 
de correções. 

As ações que realiza 
ou os trabalhos/
documentos que apre-
senta atendem aos 
requisitos técnicos. 

As ações que realiza ou 
os trabalhos / documen-
tos que apresenta aten-
dem aos requisitos técni-
cos, além de colaborar 
com os colegas de tra-
balho no desenvolvimen-
to de suas habilidades. 

Evidências 
  

PRODUTIVIDADE 

Quanto à capacidade de assimilar conhecimentos e aplicá-los na execução de suas atividades. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Apesar de orientado e 
informado, não assimi-
la os conhecimentos 
ou, assimilando-os, 
não os aplica da forma 
estabelecida na execu-
ção de suas ativi-
dades/tarefas. 

Em regra, orientado e 
informado, não assimi-
la os conhecimentos 
ou, assimilando-os, 
não os aplica da forma 
estabelecida na execu-
ção de suas ativi-
dades/tarefas, solici-
tando a mesma orien-
tação novamente. 

Em regra, orientado e 
informado, assimila os 
conhecimentos os 
aplica da forma esta-
belecida na execução 
de atividades/suas 
tarefas. Quando não 
assimila, solicita a 
mesma orientação 
novamente. 

Orientado e informado, 
assimila os conheci-
mentos e os aplica da 
forma estabelecida na 
execução de suas 
atividades/ tarefas. 

Orientado e informado, 
assimila os conhecimen-
tos e os aplica da forma 
estabelecida na execu-
ção de suas atividades/ 
tarefas, além de colabo-
rar como multiplicador 
do conhecimento junto 
aos colegas na realiza-
ção de suas atividades/
tarefas. 

Evidências 
   

ASSIDUIDADE 

Quanto à frequência ao trabalho 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

De forma reiterada, 
durante cada um de 
todos os meses do 
período avaliativo, não 
comparece ou não 
permanece no ambien-
te de trabalho e não 
comunica acerca das 
faltas à chefia imedia-
ta. 

De forma reiterada, 
durante o período 
avaliativo, não compa-
rece ou não permane-
ce no ambiente de 
trabalho ou não comu-
nica acerca das faltas 
à chefia imediata. 
Quando comunica as 
faltas à chefia imediata 
o faz posteriormente 
aos compromissos. 

De forma esporádica, 
durante o período 
avaliativo, não compa-
rece ou não permane-
ce no ambiente de 
trabalho, comunicando 
as faltas à chefia ime-
diata posteriormente 
aos compromissos. 

Comparece e per-
manece no ambi-
ente de trabalho e 
comunica à chefia 
imediata acerca 
das faltas ou das 
saídas antecipadas 
de modo a não 
gerar transtorno ao 
andamento dos 
trabalhos nem ao 
atendimento às 
partes. 

Comparece e permanece no 
ambiente de trabalho e co-
munica as faltas ou as saí-
das antecipadas de modo a 
não gerar transtorno ao 
andamento dos trabalhos 
nem ao atendimento às 
partes, além de ter flexibili-
dade para eventuais mutir-
ões/plantões de acordo com 
a necessidade da Instituição. 

Evidências 
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Assinatura do servidor par: 

Data:  

 

 

Anexo 5 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

FORMULÁRIO DE AUTOAVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL – Servidor Estagiário  

 

Dados de Identificação 

ORIENTAÇÕES 

 

Este Formulário de Autoavaliação de Desempenho Funcional deve ser preenchido pelo próprio servidor estagiário. 

- Indique o nível de desempenho que entende tenha apresentado em cada um dos indicadores durante o período avaliativo, conside-

rando os termos do seu Plano de Atividades e o ambiente de trabalho na unidade de avaliação. 

- Necessariamente embase suas indicações de níveis de desempenho com evidências. 

ASSIDUIDADE 

Quanto à pontualidade ao trabalho 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 

(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 

expectativas 

De forma reiterada, 

durante cada um de 

todos os meses do 

período avaliativo, se 

atrasa aos compromis-

sos do ambiente de 

trabalho e não comuni-

ca acerca dos atrasos 

à chefia imediata. 

De forma reiterada, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho 

ou não comunica acer-

ca dos atrasos à chefia 

imediata. Quando 

comunica acerca dos 

atrasos à chefia imedi-

ata o faz posteriormen-

te ao compromisso. 

De forma esporádica, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho, 

comunicando acerca 

dos atrasos à chefia 

imediata posteriormen-

te ao compromisso. 

É pontual e comu-

nica à chefia imedi-

ata acerca dos 

atrasos de modo a 

não gerar transtor-

no ao andamento 

dos trabalhos nem 

o atendimento às 

partes. 

É pontual e comunica à 

chefia imediata acerca dos 

atrasos de modo a não gerar 

transtorno ao andamento 

dos trabalhos nem o atendi-

mento às partes, além de ter 

flexibilidade de ajuste de 

horários de acordo com a 

necessidade da Instituição. 

Evidências 
  
  
  
  

Observações e Sugestões 

  
  

Nome do Servidor Estagiário:   

Cargo do Servidor Estagiário:   

Período de Estágio Probatório:   

Período Avaliativo:   

Unidade de avaliação:   
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- Este Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional deve ser encaminhado à Comissão de Avaliação de Desempenho Funcio-

nal até o último dia útil do período avaliativo. 

DISCIPLINA 

Quanto à adequação às normas, regras e procedimentos que regulam as atividades e condutas no âmbito do Ministério 

Público. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 

(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 

expectativas 

Não respeita s normas, 

regras e procedimen-

tos, agindo em desa-

cordo com estes. 

Em regra não segue as 

normas, regras ou 

procedimentos. Quan-

do alertado adéqua seu 

proceder. 

Em regra segue as 

normas, regras e pro-

cedimentos, buscando 

esclarecimentos pré-

vios quando tem algu-

ma dúvida. 

Sempre cumpre as 

normas, regras e 

procedimentos. 

Sempre cumpre as nor-

mas, regras e procedimen-

tos, além de estimular os 

colegas de trabalho ao 

cumprimento dos mesmos. 

Evidências: 
    

DISCIPLINA 

Quanto aos relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho, considerando chefia, colegas, estagiários, terceiriza-

dos, partes, servidores de outros órgãos públicos, fornecedores e público externo. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera as 
expectativas 

Desrespeita as pesso-
as ou não é urbano ou 
inicia ou mantém atri-
tos que prejudicam o 
andamento dos traba-
lhos. 

Em regra desrespeita 
ou não é urbano com 
alguma pessoa ou 
mantém atrito que pre-
judica o andamento dos 
trabalhos. 

Preocupa-se em res-
peitar as pessoas agin-
do com urbanidade ou 
esforça-se para sanar 
os conflitos em que é 
parte envolvida no 
trabalho. 

Sempre respeita 
e trata com ur-
banidade a to-
dos. 

Sempre respeita e trata com 
urbanidade a todos, sendo 
cortês e auxiliando e promo-
vendo a resolução de confli-
tos que porventura aconte-
çam no ambiente de trabalho. 

Evidências: 
   

EFICIÊNCIA 

Quanto ao grau de conhecimento teórico acerca das atividades relativas ao cargo que exerce. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera 
as expectativas 

Não detém conheci-
mento teórico suficien-
te ao exercício do car-
go. 

Falta-lhe a maioria dos 
fundamentos teóricos 
imprescindíveis ao 
exercício do cargo e 
não busca adquiri-los. 

Faltam-lhe pontuais 
fundamentos teóricos 
necessários ao exercí-
cio do cargo, mas bus-
ca supri-los. 

Detém o conhecimen-
to teórico suficiente 
ao exercício do car-
go. 

Detém o conhecimento 
teórico suficiente ao 
exercício do cargo e 
compartilha. 

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao domínio do planejamento e organização das suas atividades e tarefas. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não planeja e não orga-
niza suas atividades e 
tarefas, causando 
transtornos ao anda-
mento do serviço, ne-
cessita sempre ser 
supervisionado. 

Apresenta falta de 
planejamento e organi-
zação, causando trans-
tornos ao andamento 
do serviço e precisa ser 
supervisionado. 

Por vezes, necessita 
ser orientado quanto 
ao planejamento e 
organização, não cau-
sando transtornos ao 
andamento do serviço. 

Planeja e organiza 
adequadamente 
suas atividades. 

Planeja e organiza ade-
quadamente suas ativida-
des e propõe melhorias no 
planejamento ou na orga-
nização da unidade de 
lotação. 

Evidências 
  

EFICIÊNCIA   

Quanto à forma de execução das suas atividades.   

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

  

Não segue os proce-
dimentos operacio-
nais padrão (POP) 
ou as orientações 
recebidas, gerando o 
não alcance dos 
resultados previstos. 

Em regra, não segue 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações rece-
bidas, dificultando ou 
tardando o alcance dos 
resultados previstos. 

Em regra, segue os 
procedimentos opera-
cionais padrão (POP) 
ou as orientações 
recebidas. Quando não 
segue, os resultados 
previstos mesmo as-
sim são alcançados. 

Segue os procedimentos 
operacionais padrão 
(POP) ou as orientações 
recebidas, alcançando 
os resultados previstos. 

Segue os procedi-
mentos operacionais 
padrão (POP) ou as 
orientações recebi-
das, alcançando os 
resultados previstos, 
além de propor, 
quando necessário, a 
revisão das rotinas 
operacionais. 

  

Evidências 
   

  

EFICIÊNCIA   

Quanto à iniciativa em resolver os problemas que surgem na execução das suas atividades e tarefas.   

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supe-
ra as expectativas 

  

Não tem iniciativa em 
resolver os proble-
mas que surgem na 
execução das suas 
atividades e tarefas 
e/ou não o encami-
nha a quem possa 
resolvê-lo. 

Tem dificuldade em 
resolver os problemas 
que surgem na execu-
ção das suas ativida-
des e tarefas e os leva 
para outra pessoa re-
solver. 

Consegue solucionar 
os problemas de me-
nor complexidade que 
surgem na execução 
das suas atividades e 
tarefas e dá o correto 
encaminhamento aos 
que não consegue 
resolver. 

Soluciona adequada-
mente todos os proble-
mas que surgem na 
execução das suas ativi-
dades e tarefas. 

Soluciona adequada-
mente todos os pro-
blemas que surgem 
na execução das 
suas atividades e 
tarefas e apresenta 
soluções inovadoras. 

  

Evidências 
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EFICIÊNCIA 

Quanto ao modo como utiliza e mantém os recursos (equipamentos, materiais, comunicações, sistemas corporativos, 

softwares, ferramentas, etc.) colocados à disposição pela Instituição. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(    ) Atende e supera 
as expectativas 

Sempre desperdiça 
materiais, não utiliza 
adequadamente os 
recursos e/ou faz uso 
dos recursos para 
finalidade diversa da 
do Ministério Público. 

Desperdiça materiais, não 
utiliza adequadamente os 
recursos e não busca 
aprender a melhor utilizar 
os recursos dos quais não 
tem domínio completo. 

Procura bem utilizar 
materiais e busca 
aprender a utilizar 
melhor os recursos 
dos quais não tem 
domínio completo. 

Utiliza os materiais e 
usa  os recursos ne-
cessários às suas 
atividades e tarefas de 
forma adequada. 

Utiliza os materiais e 
usa os recursos neces-
sários às suas ativida-
des e tarefas de forma 
adequada, além de 
auxiliar colegas de tra-
balho a bem utilizar 
equipamentos e siste-
mas corporativos. 

Evidências 
  

RESPONSABILIDADE 

Quanto ao cumprimento dos compromissos assumidos da forma recomendável ou combinada, nos prazos necessários. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

Não cumpre com os 
compromissos assumi-
dos no âmbito do Minis-
tério Público e não 
apresenta justificativa 
ou, quando apresenta, 
ela é inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos assu-
midos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibilida-
de de cumprimento, não 
propõe alternativas de 
execução. 
  
Quando descumpre, 
não apresenta justificati-
va ou apresenta justifi-
cativa inconsistente. 

Em regra, cumpre com 
os compromissos assu-
midos no âmbito do 
Ministério Público. 
  
Prevendo impossibilida-
de de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução. 
  
Quando descumpre, 
apresenta justificativa 
consistente. 

Cumpre com os com-
promissos assumidos 
no âmbito do Ministé-
rio Público. 
  
Prevendo impossibili-
dade de cumprimento, 
propõe alternativas de 
execução. 

Cumpre com os com-
promissos assumidos 
no âmbito do Ministé-
rio Público, 
   
Prevendo impossibili-
dade de cumprimen-
to, propõe alternati-
vas de execução, 
além de colaborar no 
sentido de que os 
colegas de trabalho 
também assim proce-
dam. 

Evidências 
   

PRODUTIVIDADE 

Quanto à quantidade de atividades realizadas, consideradas a realidade de cada unidade de lotação e da complexidade 

das tarefas. 

(    ) Não atende (    ) Raramente atende 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera as 
expectativas 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas que 
lhe são atribuídas, cau-
sando atraso no anda-
mento dos trabalhos. 

Não realiza todas as 
atividades e tarefas que 
lhe são atribuídas. 

Em regra, realiza todas 
as atividades e tarefas 
que lhe são atribuídas, 
sendo que, quando 
ocorre de não cumprir 
com todas, não causa 
atraso no andamento 
dos trabalhos. 

Realiza todas as 
atividades e tarefas 
que lhe são atribuí-
das. 

Realiza todas as ativida-
des e tarefas que lhe 
são atribuídas, além de 
auxiliar em outras relati-
vas à unidade de lota-
ção. 

Evidências 
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PRODUTIVIDADE 

Quanto à qualidade do conteúdo técnico da atividade executada ou do trabalho apresentado. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

As ações que realiza 
ou os trabalhos / docu-
mentos que apresenta 
não atendem aos re-
quisitos técnicos, preci-
sando ser refeitos. 

Em regra, apresenta 
falhas quanto aos re-
quisitos técnicos, nas 
ações que realiza ou 
nos trabalhos/
documentos que apre-
senta, precisando ser 
refeitos ou corrigidos. 

Apresenta falhas quan-
to aos requisitos técni-
cos, nas ações que 
realiza ou nos traba-
lhos/documentos que 
apresenta, precisando 
de correções. 

As ações que realiza 
ou os trabalhos/
documentos que apre-
senta atendem aos 
requisitos técnicos. 

As ações que realiza 
ou os trabalhos / docu-
mentos que apresenta 
atendem aos requisitos 
técnicos, além de cola-
borar com os colegas 
de trabalho no desen-
volvimento de suas 
habilidades. 

Evidências 
   

PRODUTIVIDADE 

Quanto à capacidade de assimilar conhecimentos e aplicá-los na execução de suas atividades. 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

Apesar de orientado e 
informado, não assimi-
la os conhecimentos 
ou, assimilando-os, 
não os aplica da forma 
estabelecida na execu-
ção de suas atividades/
tarefas. 

Em regra, orientado e 
informado, não assimila 
os conhecimentos ou, 
assimilando-os, não os 
aplica da forma estabe-
lecida na execução de 
suas atividades/tarefas, 
solicitando a mesma 
orientação novamente. 

Em regra, orientado e 
informado, assimila os 
conhecimentos os 
aplica da forma estabe-
lecida na execução de 
atividades/suas tarefas. 
Quando não assimila, 
solicita a mesma orien-
tação novamente. 

Orientado e informado, 
assimila os conheci-
mentos e os aplica da 
forma estabelecida na 
execução de suas 
atividades/ tarefas. 

Orientado e informado, 
assimila os conheci-
mentos e os aplica da 
forma estabelecida na 
execução de suas 
atividades/ tarefas, 
além de colaborar 
como multiplicador do 
conhecimento junto 
aos colegas na realiza-
ção de suas atividades/
tarefas. 

Evidências 
   

ASSIDUIDADE 

Quanto à frequência ao trabalho 

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 
(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 
as expectativas 

De forma reiterada, 
durante cada um de 
todos os meses do 
período avaliativo, não 
comparece ou não 
permanece no ambien-
te de trabalho e não 
comunica acerca das 
faltas à chefia imedia-
ta. 

De forma reiterada, 
durante o período avali-
ativo, não comparece 
ou não permanece no 
ambiente de trabalho 
ou não comunica acer-
ca das faltas à chefia 
imediata. Quando co-
munica as faltas à 
chefia imediata o faz 
posteriormente aos 
compromissos. 

De forma esporádica, 
durante o período avali-
ativo, não comparece 
ou não permanece no 
ambiente de trabalho, 
comunicando as faltas 
à chefia imediata pos-
teriormente aos com-
promissos. 

Comparece e permane-
ce no ambiente de 
trabalho e comunica à 
chefia imediata acerca 
das faltas ou das saí-
das antecipadas de 
modo a não gerar 
transtorno ao anda-
mento dos trabalhos 
nem ao atendimento às 
partes. 

Comparece e perma-
nece no ambiente de 
trabalho e comunica as 
faltas ou as saídas 
antecipadas de modo a 
não gerar transtorno ao 
andamento dos traba-
lhos nem ao atendi-
mento às partes, além 
de ter flexibilidade para 
eventuais mutirões/
plantões de acordo 
com a necessidade da 
Instituição. 

Evidências 
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Assinatura: 

Data:  

 

 

Anexo 6 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

FORMULÁRIO DE PLANO DE ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR  

 

Dados de Identificação 

ASSIDUIDADE   

Quanto à pontualidade ao trabalho   

(    ) Não atende 
(    ) Raramente aten-

de 

(    ) Quase sempre 

atende 
(    ) Atende 

(   ) Atende e supera 

as expectativas 
  

De forma reiterada, 

durante cada um de 

todos os meses do 

período avaliativo, se 

atrasa aos compromis-

sos do ambiente de 

trabalho e não comuni-

ca acerca dos atrasos 

à chefia imediata. 

De forma reiterada, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho 

ou não comunica acer-

ca dos atrasos à chefia 

imediata. Quando 

comunica acerca dos 

atrasos à chefia imedi-

ata o faz posteriormen-

te ao compromisso. 

De forma esporádica, 

durante o período 

avaliativo, se atrasa 

aos compromissos do 

ambiente de trabalho, 

comunicando acerca 

dos atrasos à chefia 

imediata posteriormen-

te ao compromisso. 

É pontual e comunica 

à chefia imediata acer-

ca dos atrasos de 

modo a não gerar 

transtorno ao anda-

mento dos trabalhos 

nem o atendimento às 

partes. 

É pontual e comunica 

à chefia imediata acer-

ca dos atrasos de mo-

do a não gerar trans-

torno ao andamento 

dos trabalhos nem o 

atendimento às partes, 

além de ter flexibilida-

de de ajuste de horá-

rios de acordo com a 

necessidade da Institu-

ição. 

  

Evidências 
   

  

A chefia imediata lhe sugeriu ou orientou acerca de como obter melhorias em seu desempenho funcional? De que forma? 

   

Nome do servidor estagiário:   

Cargo do servidor estagiário:   

Critério(s)/Requisito(s) a ser(em) Acompa-
nhado(s): 

  

Indicador(es) que deve(m) apresentar me-
lhoria: 

  

Período avaliativo para execução:   

Unidade de avaliação:   

Nome da chefia imediata:   

Nome do servidor par:   
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ORIENTAÇÕES 

 

- Este Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servidor indicado pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervi-

são de Carreiras – SASC deve ser complementado pela chefia imediata e apresentado ao servidor estagiário.  

- É indispensável que o proposto seja compatível com as atribuições legais do cargo do servidor estagiário, bem como que considere 

as indicações do período de avaliação, as condições do ambiente de trabalho e o prazo de execução. 

- Em havendo servidor par, este terá que ter ciência deste Plano de Acompanhamento de Desempenho. 

- Cópia do presente Plano de Acompanhamento de Desempenho deverá permanecer na unidade de avaliação para consulta.  

Assinatura da chefia imediata:                                                                

Assinatura do servidor estagiário: 

Assinatura dos integrantes da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional: 

Data:  

 

 

Anexo nº  7 

ESTÁGIO PROBATÓRIO 

FORMULÁRIO DE PERFIL DO SERVIDOR ESTAGIÁRIO  

 

O objetivo deste Formulário é conhecer-te mais de perto a fim de poder estabelecer uma maior aproximação e compreensão de tuas 

potencialidades, expectativas e eventuais dificuldades, aspectos relevantes para interpretar as informações coletadas quando de tua 

Avaliação de Desempenho Funcional.  

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Nome do Servidor Estagiário: ___________________________________________________________________________________  

Cargo:__________________________ Data início atividades: _________________________________________________________ 

Unidade de Lotação: _________________________________________________________________________________________ 

Curso Superior:______________________________________________________________________________________________ 

Instituição de Ensino Superior  __________________________________________________________________________________ 

Ano de colação de Grau _______________________________________________________________________________________ 

Disciplinas que mais te atraíram durante o Curso (pelo menos 2). Justifique: 

1. _________________________________________________________________________________________________________ 

Plano de Acompanhamento de Desempenho do Servido 

Para o indicador: 

  

  

  

Proposta de ação para melhoria: 

  

  

  

Outras orientações: 
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___________________________________________________________________________________________________________ 

2. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Disciplinas que menos te atraíram durante o Curso (pelo menos 2). Justifique. 

1. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Quais as atividades do quotidiano que mais gostas de realizar (pelo menos 2). Justifique: 

1. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Quais as atividades do quotidiano que menos gostas de realizar (pelo menos 2). Justifique: 

1. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

2. _________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Tens hobby? Com que frequência semanal o praticas? 

Praticas Esporte? Qual? 

___________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 

Com qual das afirmativas abaixo mais te identificas? Podes selecionar mais do que uma alternativa. 

(  ) És mais voltado ao mundo exterior e às coisas. 

(  ) És mais voltado ao teu mundo interior. 

(  ) És  mais voltado ao presente e às informações  por meio de teus sentidos 

(  ) És  mais voltado para o futuro, aos padrões e possibilidades. 

(  ) Preferes apoiar-te em critérios impessoais e baseia tuas decisões na lógica e na análise objetivas de causas e efeitos. 

(  ) Preferes basear as decisões em valores e na avaliação subjetiva. 

(  ) Preferes abordagens planejadas e organizadas em relação à vida e gostas de coisas bem definidas 

(  ) Gostas das abordagens flexíveis e espontâneas, preferindo propostas e opções abertas. 

 

Quais os motivos que te levaram a seguir a atividade profissional que estás iniciando? 

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

Quais teus projetos nesta área de atuação profissional? 

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Hobby Frequência Hobby Frequência 

Culinária (  )   Artesanato (  )   

Modelagem (  )   Cinema (  )   

Pintura (  )   Jardinagem (  )   

Tocar instrumento musical? (  ) Qual? 

Outro? Qual? 
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Aproveitando a próxima página, completa este formulário com outras informações que julgas importante para que possamos te co-

nhecer melhor.  

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________________ 

 

 

PROVIMENTO N.º 52/2012 

 

Dispõe sobre a organização e as atribuições da Comissão Disciplinar 

Permanente - CDP integrante da Secretaria de Acompanhamento e 

Supervisão das Carreiras – SASC, no âmbito dos Serviços Auxiliares 

do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras 

providências.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  A Comissão Disciplinar Permanente – CDP passa a integrar a estrutura da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das 

Carreiras – SASC. 

Art. 2º  A Comissão Disciplinar Permanente – CDP é supervisionada pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão 

das Carreiras – SASC.   

§ 1º  Os servidores, e seus substitutos, que exercem atividades administrativas junto à Comissão Disciplinar Permanente – CDP se-

rão lotados, preferencialmente, na Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC.  

§ 2º  A Coordenação Técnica da Comissão Disciplinar Permanente - CDP será exercida por Membro do Ministério Público do Estado 

do Rio Grande do Sul, e seu substituto, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça, designados pelo Subprocurador-Geral de Jus-

tiça para Assuntos Administrativos.  

§ 3º  A Coordenação Administrativa da Comissão Disciplinar Permanente - CDP será exercida por servidor estável, e seu substituto, 

designados pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

Art. 3º  São atividades da Comissão Disciplinar Permanente – CDP: 

I - instruir processo administrativo disciplinar e procedimentos disciplinares relativos à irregularidades administrativas ou à prática de 

infração funcional cometida por servidores e adidos no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

II - orientar os servidores e adidos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, visando à prevenção de infrações discipli-

nares; 

III - manter registro dos processos e procedimentos disciplinares;  

IV - utilizar os dados obtidos pelos integrantes das Comissões Processantes nos processos e procedimentos disciplinares, para sub-

sidiar decisões da Administração Superior e orientar o planejamento de atividades de acompanhamento, treinamento e desenvolvi-

mento de servidores e adidos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

V - realizar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

Art. 4º  Compete ao Coordenador Técnico da Comissão Disciplinar Permanente - CDP: 

I - presidir as Comissões Processantes dos processos e procedimentos disciplinares para as quais for designado a compor; 

II - orientar e supervisionar os servidores que atuam nas atividades administrativas da Comissão Disciplinar Permanente - CDP, bem 

como os servidores designados a compor as Comissões Processantes; 

III - subsidiar, quando instado pelo Diretor da Secretaria de Aperfeiçoamento e Supervisão de Carreiras - SASC ou pelo Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, os processos decisórios relativos à gestão de pessoas, que favoreçam contínuos 

aprimoramentos das atribuições individuais e organizacionais; 

IV - propor ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras - SASC alterações de estratégias e instrumen-

tos de coleta de dados e informações, com vistas à racionalização efetiva dos procedimentos administrativos e agregação de valor 

aos resultados das políticas Institucionais do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

V - solicitar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras - SASC a realização de estudos junto a qual-

quer das áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para a atualização dos procedimentos de sindicância, inquérito 

administrativo e processo administrativo disciplinar, visando à prevenção das infrações disciplinares e a apuração cada vez mais 

eficaz das irregularidades; 

VI - executar outras tarefas correlatas, de acordo com as atividades da Comissão que coordena tecnicamente. 

Art. 5º  Compete ao Coordenador Administrativo da Comissão Disciplinar Permanente: 

I - compor e/ou presidir as Comissões Processantes dos processos e procedimentos disciplinares para as quais for designado; 
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II - gerenciar banco de dados informatizado para o acompanhamento das deliberações das Comissões Processantes dos processos 

e procedimentos disciplinares; 

III - propiciar suporte administrativo para a consecução dos processos e procedimentos disciplinares.  

IV - realizar, sempre que solicitado, diligências e outras atividades que se afigurem necessárias à instrução dos processos e procedi-

mentos disciplinares em tramitação; 

V - executar outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas, de acordo com as atividades da Comissão que coordena administrati-

vamente. 

Art. 6º  A apuração das irregularidades no serviço ou da prática de infração funcional cometida por servidores e adidos do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul será feita mediante sindicância, inquérito administrativo ou processo administrativo discipli-

nar.  

§ 1º  A apuração referida no ‘caput’ será realizada por Comissão Processante designada pelo: 

I - Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

II - Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC. 

§ 2º  Para designação dos integrantes, Sindicante e Presidente das Comissões Processantes de Sindicância, Inquérito Administrativo 

e Processo Administrativo Disciplinar serão observados os impedimentos, suspeições ou afastamentos de qualquer natureza. 

§ 3º  A Comissão Processante de Sindicância é composta por 1 (um) sindicante e por 1 (um) secretário que, no âmbito do Ministé-

rio Público do Estado do Rio Grande do Sul poderá ser constituída: 

I - pelo Coordenador Técnico e um secretário; 

II - pelo Coordenador Administrativo da Comissão Disciplinar Permanente e um secretário; 

III - por Membro do Ministério Público, Procurador de Justiça ou Promotor de Justiça, e um secretário; 

IV - por um servidor estável, de mesmo cargo ou de cargo cuja exigência de escolaridade seja igual ou superior a do servidor proces-

sado, integrantes do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul, e um secretário. 

§ 4º  As Comissões Processantes dos Inquéritos administrativos e dos Processos Administrativos Disciplinares são compos-

tas por 3 (três) membros e 1 (um) secretário que, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, poderão ser cons-

tituídas pelo Coordenador Técnico, pelo Coordenador Administrativo da Comissão Disciplinar Permanente – CDP, por Membros do 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça, por servidores estáveis, de 

mesmo cargo ou de cargo cuja exigência de escolaridade seja igual ou superior a do servidor processado, integrantes do Quadro de 

Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça – Serviços Auxiliares do Ministério Público do Rio Grande do Sul, e 

um secretário. 

§ 5º  O servidor designado para secretariar Comissão Processante de Sindicância, Inquérito Administrativo ou Processo Administrati-

vo Disciplinar será integrante do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Público do 

Rio Grande do Sul. 

§ 6º  As Comissões Processantes contarão com o auxílio do Coordenador Administrativo da Comissão Disciplinar Permanente - CDP 

e de servidores lotados na Secretaria de Acompanhamento e Supervisão de Carreiras – SASC para a realização de diligências e 

outras atividades que se afigurem necessárias à instrução dos processos e procedimentos disciplinares em tramitação, autorizadas 

pelo Coordenador Técnico. 

Art. 7º  Compete ao Presidente da Comissão Processante: 

I - realizar e conduzir a instrução dos processos e procedimentos disciplinares.  

II - elaborar, juntamente com os demais membros da Comissão Processante designada, o relatório conclusivo do processo ou proce-

dimento disciplinar, sugerindo, nos termos da lei, conforme o caso, a penalidade, a recomendação e/ou a providência a serem adota-

das. 

III - encaminhar o relatório conclusivo do processo ou procedimento disciplinar, para análise e elaboração de parecer, ao Diretor da 

Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC. 

IV - executar outras tarefas correlatas, nos termos da legislação vigente.  

Art. 8º  As situações não previstas neste Provimento serão encaminhadas ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervi-

são de Carreiras – SASC para exame e decisão.  

Art. 9º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial as do Provimento n.º 25/2000. 

Art. 10.  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

http://www.mp.rs.gov.br


Diário eletrônico 

Ministério Público 
Rio Grande do Sul 

Porto  Alegre, 03 de julho de 2012. www.mp.rs.gov.br Edição n° 967 

 45 

PROVIMENTO N.º 53/2012 

 

Cria a Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Traba-

lhador – CEPAST/MP no âmbito do Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Sul, e dá outras providências. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Fica instituída, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, a Comissão Especial Permanente de Aten-

ção à Saúde do Trabalhador – CEPAST, integrante da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP, nos termos do Regi-

mento Interno constante do Anexo Único deste Provimento. 

Art. 2º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial os Provimentos n.º 53/2006, nº 25/2008 e nº 07/2011. 

Art. 3º  Este Provimento entrará em vigor na data da sua publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

ANEXO ÚNICO 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

CAPÍTULO I – DA NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1º  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, no âmbito do Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul, tem por finalidade:  

I - promover a atenção à saúde e à qualidade de vida do trabalhador; 

II - estabelecer políticas de atuação voltadas para a gestão da atenção à saúde do trabalhador e à qualidade de vida no trabalho; 

III - coordenar as ações do Programa de Atenção à Saúde e à Qualidade de Vida do Trabalhador. 

 

CAPÍTULO II – DA COMPETÊNCIA 

Art. 2º  Para a consecução de suas finalidades compete à Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – 

CEPAST/MP:  

I - desenvolver e implementar programas e projetos voltados para a promoção da Saúde e da Qualidade de Vida do Trabalhador;  

II - realizar verificações, medições e análises de fatores intervenientes na Saúde do Trabalhador e na Qualidade de Vida no Trabalho;  

III - analisar e encaminhar à Administração Superior do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul reclamações e solicitações 

relativas a questões que envolvam a Saúde do Trabalhador e a Qualidade de Vida no Trabalho;  

IV - intervir em questões específicas que comprometam a saúde do trabalhador do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 

e a qualidade de vida no trabalho, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou sugerir providências;  

V - analisar resultados e avaliar os programas e projetos implementados;  

VI - requisitar profissionais das diversas áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul para participarem dos trabalhos 

da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP como membros eventuais;  

VII - desenvolver e aplicar medidas de combate ao assédio moral no ambiente de trabalho, nas diversas áreas do Ministério Público 

do Estado do Rio Grande do Sul; 

VIII - encaminhar as denúncias sobre assédio moral ao órgão competente para apuração;  

IX - elaborar, juntamente com profissionais especializados, mapas dos riscos ambientais existentes nos diversos setores do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, apresentar diagnósticos dos riscos ambientais e estabelecer medidas de prevenção. 

 

CAPÍTULO III – DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3º  Compõem a Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP:  

I - Presidente;  
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II - Membros efetivos;  

III - Membros eventuais; 

IV - Secretário.  

§ 1º  O presidente da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, e seu suplente, serão 

escolhidos e designados pelo Procurador-Geral de Justiça ou pelo Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos 

dentre os Promotores de Justiça Assessores. 

§ 2º  Os membros efetivos e seus suplentes serão escolhidos da seguinte forma: 

I - 02 (dois) membros efetivos e seus respectivos suplentes serão escolhidos pelo Procurador-Geral de Justiça ou pelo Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, sendo: 

a) 01 (um) titular e seu suplente, servidores da Divisão de Recursos Humanos; 

b) 01 (um) titular e seu suplente, servidores de livre escolha. 

II - 02 (dois) membros efetivos e seus respectivos suplentes serão escolhidos diretamente pelos servidores ocupantes de cargos do 

Quadro de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul, mediante processo eleitoral a ser realizado nos termos de instrução normativa do Procurador-Geral de Justiça, observadas as 

seguintes disposições: 

a) somente poderão votar e ser votados os servidores que estiverem em efetivo exercício das atribuições do cargo; 

b) havendo até 02 (dois) candidatos habilitados a concorrer às vagas previstas no inciso II, não será realizada eleição, sendo estes 

designados como membros efetivos titulares e para suplência serão convidados e designados os servidores mais antigos no Quadro 

de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 

que estejam em efetivo exercício das atribuições do cargo; 

c) não havendo candidatos, serão convidados os servidores mais antigos no Quadro de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de 

Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, respeitado o disposto na alínea ‘a’; 

d) os eleitos serão designados pelo Procurador-Geral de Justiça para, sem ônus e sem prejuízo de suas atividades funcionais, com-

porem a Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP. 

§ 3º  Os membros eventuais serão convidados por escrito pelo Presidente para opinar nas reuniões ou participar dos trabalhos da 

Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP.  

§ 4º  O Secretário será escolhido pelo Presidente dentre os membros efetivos. 

Art. 4º  A designação dos membros da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – Comissão Especial 

Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP será por dois (02) anos. 

Art. 5º  A ausência injustificada de qualquer servidor membro da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalha-

dor – CEPAST/MP, por (03) três reuniões sucessivas ensejará a revogação definitiva da designação. 

Art. 6º  A substituição dos servidores membros da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST 

se dará da seguinte forma: 

I - dos escolhidos pelo Procurador-Geral de Justiça ou Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos: 

a) nas ausências justificadas dos titulares, pela convocação dos respectivos suplentes; 

b) no caso do previsto no art. 5º, de interesse da Administração ou a pedido do interessado, pela designação de membro para a vaga, 

observado o disposto no inciso I do §2º do art. 3º. 

II - dos escolhidos diretamente pelos servidores: 

a) nas ausências justificadas dos titulares, pela convocação dos respectivos suplentes; 

b) no caso do previsto no art. 5º, a pedido do interessado ou por incompatibilidade superveniente em virtude de afastamento das 

atribuições do cargo efetivo por qualquer motivo, pela designação do primeiro suplente para a vaga de titular e designação do próxi-

mo servidor da lista de eleitos para a vaga de suplente; 

c) no caso do previsto no art. 5º, a pedido do interessado ou por incompatibilidade superveniente em virtude de afastamento das 

atribuições do cargo efetivo por qualquer motivo, não havendo mais suplentes e/ou servidores na lista de eleitos para serem designa-

dos, pelo convite e designação do servidor mais antigo do Quadro de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços 

Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em efetivo exercício das atribuições do cargo. 

§ 1º  As ausências justificadas deverão ser comunicadas com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores a data da reuni-

ão. 

§ 2º  O pedido de substituição em caráter definitivo deverá ser encaminhado pelo interessado com no mínimo 30 (dias) de antecedên-

cia.  

 

CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Art. 7º  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP reunir-se-á nas sedes do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul em locais e datas a serem definidos pelo Presidente.  

Art. 8º  As deliberações da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP serão feitas em suas 
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reuniões, das quais serão lavradas atas.  

Parágrafo único.  Compete aos membros efetivos, previamente definidos nas reuniões da Comissão Especial Permanente de Aten-

ção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP individualmente ou em grupos, a operacionalização dos encaminhamentos aos assuntos 

tratados e deliberados nas reuniões da referida Comissão.  

Art. 9º  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP se reunirá, ordinariamente, trimestral-

mente, ou, extraordinariamente, a qualquer tempo, de acordo com o artigo 13 deste Regimento.  

 

CAPÍTULO V – DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I – Do Presidente 

Art. 10.  Ao Presidente da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP incumbe dirigir, coor-

denar e supervisionar as atividades da Comissão e, especificamente:  

I - representar a Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP junto aos órgãos de Administra-

ção do Ministério Público ou indicar quem o faça;  

II - convocar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão; 

III - definir a sede do Ministério Público onde ocorrerão as reuniões, indicando local, dia e horário;  

IV - consolidar a pauta das reuniões;  

V - delegar atribuições aos demais membros;  

VI - convidar membros e servidores do Ministério Público para comparecer às reuniões;  

VII - cumprir e fazer cumprir o presente Regimento;  

VIII - designar membro efetivo para compor a Secretaria da Comissão;  

IX - dar encaminhamento às deliberações da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP;  

X - presidir a Comissão Eleitoral instituída por instrução normativa própria para a eleição dos membros escolhidos diretamente pelos 

servidores ocupantes dos cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços Auxiliares do Ministé-

rio Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

XI - decidir sobre questões omissas deste Regimento;  

XII - analisar a viabilidade jurídica dos atos normativos. 

 

Seção II – Da Secretaria da Comissão 

Art. 11.  Ao Secretário incumbe:  

I - elaborar as atas e encaminhá-las aos membros da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAS-

T/MP;  

II - elaborar as correspondências e expedi-las;  

III - elaborar a pauta das reuniões e submetê-la à apreciação do Presidente da Comissão;  

IV - auxiliar na elaboração dos relatórios da Comissão;  

V - manter atualizada a página da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP na “Intranet”;  

VI - organizar e manter atualizados os arquivos da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/

MP;  

VII - organizar o local das reuniões e providenciar a infraestrutura necessária;  

VIII - secretariar os trabalhos da Comissão Eleitoral instituída para a eleição dos membros escolhidos diretamente pelos servidores. 

 

Seção III – Dos Membros Efetivos 

Art. 12.  Aos membros efetivos da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP incumbe:  

I - participar das reuniões da Comissão, discutir e deliberar sobre os assuntos constantes da pauta;  

II - participar, conforme deliberação da Comissão, de grupo de trabalho;  

III - cumprir determinações do presidente da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP;  

IV - cumprir e zelar pelos objetivos e atribuições da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/

MP;  

V - participar das atividades da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, mantendo o 

Presidente informado a respeito dos atos praticados;  

VI - zelar pela implantação e divulgação das ações deliberadas pela Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Traba-

lhador – CEPAST/MP.  

VII - participar do processo eleitoral para escolha dos membros escolhidos diretamente pelos servidores. 
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CAPÍTULO VI – DAS REUNIÕES 

Art. 13.  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP se reunirá:  

I - ordinariamente, trimestralmente, por convocação do Presidente, com antecedência mínima de cinco (05) dias;  

II - extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação do Presidente ou por solicitação de qualquer um dos membros da Comis-

são Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, com antecedência mínima de dois (02) dias.  

§ 1º  Da convocação para a reunião, constará a pauta dos assuntos a serem tratados.  

§ 2º  Qualquer matéria urgente ou de alta relevância poderá, a critério do Presidente, ser colocada em discussão na reunião, ainda 

que não constante da pauta de convocação.  

§ 3º  Ao Presidente caberá decidir, na hipótese de empate nas votações das deliberações da Comissão Especial Permanente de 

Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP. 

§ 4º  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP deliberará por maioria simples.  

§ 5º  As deliberações da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP serão expedidas atra-

vés de atos normativos em prazo de até trinta (30) dias, após exame pelo Presidente da viabilidade jurídica.  

§ 6º  O membro efetivo que não puder comparecer a uma reunião deverá comunicar ao Secretário da Comissão com no mínimo 03 

(três) dias de antecedência, sob pena de ser considerado faltoso, salvo situações especiais, devidamente justificadas. 

§ 7º  Na ocorrência do previsto no parágrafo anterior, incumbe ao Secretário da Comissão convocar o respectivo membro suplente. 

Art. 14.  As reuniões ordinárias e extraordinárias serão instaladas e iniciadas com a presença de pelo menos três (03) membros, 

incluindo o Presidente da Comissão, ou seu suplente, sendo que deverá haver no mínimo dois (02) de caráter efetivo.  

§ 1º  Nas reuniões extraordinárias, o membro proponente deverá apresentar ao Presidente da Comissão, para conhecimento e apro-

vação, os assuntos de pauta propostos. 

§ 2º  O Presidente da Comissão deverá, dentro do prazo estipulado no inciso II do art. 13, encaminhar a convocação para a reunião 

extraordinária e a proposta de pauta aos demais membros da Comissão, para conhecimento. 

§ 3º  O processo eleitoral deflagrado para eleição dos membros efetivos, titulares e suplentes, escolhidos diretamente pelos servido-

res ocupantes de cargos do Quadro de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços Auxiliares do Ministério Públi-

co do Estado do Rio Grande do Sul, que integrarão a Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAS-

T/MP, ocorrerá em reunião extraordinária específica para tal finalidade. 

Art. 15.  As reuniões serão realizadas nas sedes do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em dia, horário e local, previ-

amente definidos.  

 

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16.  As alterações deste Regimento deverão ser submetidas à aprovação do Procurador-Geral de Justiça.  

Art. 17.  As propostas de alteração deste Regimento só poderão ser submetidas ao Procurador-Geral de Justiça por decisão da mai-

oria absoluta dos membros efetivos, em reunião ordinária da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – 

CEPAST/MP, as quais deverão constar da pauta da reunião. 

Art. 18.  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP utilizará, preferencialmente, a estrutu-

ra da Divisão de Recursos Humanos e do Serviço Biomédico, na forma de assessoramento técnico.   

Art. 19.  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP deverá submeter à apreciação e 

aprovação da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas todas as sugestões de propostas e projetos, devidamente fundamenta-

dos, que promovam a saúde e a qualidade de vida dos membros, servidores, adidos, estagiários e prestadores de serviço do Ministé-

rio Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 20.  As deliberações da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, quando causarem 

impacto orçamentário, devem ser necessariamente submetidas à aprovação do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Admi-

nistrativos.  

Art. 21.  As deliberações da Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador – CEPAST/MP, quando tratarem 

de política institucional de recursos humanos e organização administrativa e institucional vinculada à gestão estratégica do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, devem ser necessariamente submetidas à aprovação do Subprocurador-Geral de Justiça 

para Assuntos Administrativos. 

 

 

PROVIMENTO N.º 54/2012 

 

Revoga o Provimento nº 04/2009 e dispõe sobre a criação da Comis-

são de Gestão Estratégica de Pessoas, no âmbito do Ministério Públi-

co do Estado do Rio Grande do Sul. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais e, 
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CONSIDERANDO a necessidade de se criar um fórum permanente para discutir, sugerir e gerenciar projetos estratégicos para a 

área de recursos humanos; 

CONSIDERANDO a necessidade também permanente de se discutir e sugerir melhores práticas na solução de casos gerais ou es-

pecíficos no que diz respeito à gestão de pessoas,  

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  Fica criada a Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEQP sendo integrante da estrutura da Secretaria de Avalia-

ção e Supervisão das Carreiras – SASC. 

Art. 2º  As situações não previstas neste Provimento serão encaminhadas ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervi-

são de Carreiras – SASC, para exame e decisão.  

Art. 3º  A atuação da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP está regulada pelas normas estabelecidas no Regula-

mento Interno constante do Anexo Único deste Provimento.  

Art. 4º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial as do Provimento nº 04/2009 e seu Anexo Único. 

Art. 5º  Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

ANEXO ÚNICO 

 

COMISSÃO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS 

REGULAMENTO INTERNO  

 

Título I – Da Estrutura e Funcionamento da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas 

 

Capítulo I – Das Finalidades 

Art. 1º  A Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP tem por finalidade discutir soluções – gerais ou específicas – referen-

tes à gestão de pessoas no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul e sugerir programas e projetos estratégicos 

para a área de recursos humanos. 

 

Capítulo II – Da Composição  

Art. 2º  A Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas é composta por representantes: 

I - da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

II - da Assessoria Jurídica da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; 

III - do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional; 

IV - da Comissão Disciplinar Permanente; 

V - da Comissão de Promoções; 

VI - da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional; 

VII - da Divisão de Recursos Humanos; 

VIII - do Serviço Biomédico; 

IX - do Gabinete de Articulação e Gestão Integrada; 

X - da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras; 

XI - da Unidade de Gestão de Processos. 

§ 1º  O Presidente da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas e seu substituto serão designados pelo Subprocurador-Geral de 

Justiça para Assuntos Administrativos dentre os Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul integrantes da pró-

pria Comissão.  

§ 2º  Compete às chefias dos órgãos ou áreas relacionadas nos incisos I a XI indicarem ao Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos seus representantes, titular e suplente, a serem designados para integrarem a referida comissão. 

§ 3º  Os representantes, titular e suplente, indicados pelos órgãos previstos nos incisos I, II, IX e X deverão ser obrigatoriamente 

Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça). 
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§ 4º  O Secretário e seu substituto serão designados pelo Presidente da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas dentre os ser-

vidores integrantes da Comissão. 

 

Capítulo III – Do Funcionamento 

Art. 3º  A Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas funcionará de modo permanente e suas reuniões ordinárias serão trimestrais, 

mediante convocação do seu Presidente, ou sempre que necessário, em caráter extraordinário.  

 

Art. 4º  A realização das reuniões: 

I - deverá ser precedida do encaminhamento da pauta a todos os que dela devam participar, até 48 horas da data aprazada, indican-

do o dia, horário e local;  

II - poderá ocorrer com qualquer quórum, com a presença do Presidente e Secretário; 

III - ocorrerá preferencialmente nas dependências da Secretaria de Avaliação e Supervisão das Carreiras – SASC; 

IV - deverá ser registrada em ata pelo Secretário que, após, disponibilizará cópia para todos os integrantes presentes, para fins de 

aprovação. 

Art. 5º  Os integrantes da Comissão que não se fizeram presentes à reunião receberão cópia da ata aprovada, para ciência das deli-

berações. 

Art. 6º  As deliberações referentes à sugestão de programas e projetos: 

I - que não demandem impacto orçamentário poderão ser aprovadas por maioria simples; 

II - que gerem impacto orçamentário deverão ser fundamentadas e somente serão aprovadas por maioria qualificada.  

Art. 7º  No exame das questões atinentes à matéria técnica ou específica, o Presidente da Comissão poderá convidar para participar 

dos trabalhos servidores ou Membros de todas as áreas do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul que não integram a 

Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas. 

Art. 8º  A Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas, por deliberação da maioria simples de seus integrantes poderá solicitar e 

fundamentar a necessidade de consultoria externa. 

Art. 9º  A Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas contará com o apoio da estrutura da Secretaria de Acompanhamento e Su-

pervisão das Carreiras – SASC para a realização de suas reuniões e desempenho das tarefas administrativas. 

 

Capítulo IV – Das Competências 

Art. 10.  Compete à Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas - CGEP:  

I - encaminhar ao Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras - SASC as sugestões específicas relativas à 

gestão de pessoas, programas e projetos estratégicos para a área de recursos humanos que elaborará parecer a ser submetido à 

aprovação do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.  

II - acompanhar a aplicação das soluções propostas, buscando assegurar seu apropriado desenvolvimento e execução;  

III - acompanhar o desenvolvimento dos projetos estratégicos de recursos humanos, buscando assegurar sua adequada implementa-

ção;  

IV - sugerir programas e projetos para a melhoria contínua da gestão de pessoas em consonância com os planos estratégicos e as 

diretrizes do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul;  

V - criar mecanismos de levantamento e de análise de percepções e expectativas em relação às práticas de gestão de pessoas;  

VI - requerer junto às áreas do Ministério Público do Estado Rio Grande do Sul as informações que considerar necessárias ao desen-

volvimento e acompanhamento das práticas de gestão de pessoas;  

VII - editar outras normas decorrentes do seu funcionamento. 

Parágrafo único.  As sugestões fundamentadas de alteração do presente Regulamento deverão ser acolhidas por maioria qualifica-

da dos integrantes da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP, submetidas ao Diretor da Secretaria de Acompanha-

mento e Supervisão das Carreiras – SASC para parecer a ser encaminhado à aprovação do Subprocurador-Geral de Justiça para 

Assuntos Administrativos. 

Art. 11.  Não compete a Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP manifestar-se:  

I - conclusivamente quanto a discordâncias relativas às demandas individuais de concessão de benefícios e de reconhecimento de 

direitos apresentadas em grau de recurso;  

II - sobre as avaliações efetuadas pelas chefias imediatas relativamente a avaliações de desempenho funcional, a promoções e re-

moções;  

III - sobre matérias relativas aos membros do Ministério Público, de competência dos Órgãos da Administração Superior. 

Art. 12.  A Comissão Especial Permanente de Atenção à Saúde do Trabalhador - CEPAST, criada pelo Provimento nº 53/2012, deve-

rá submeter à apreciação e aprovação da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP todas as sugestões e projetos, devi-

damente fundamentados, que promovam a saúde e a qualidade de vida dos membros, servidores, adidos, estagiários e prestadores 

de serviço do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
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§ 1º  As sugestões e projetos devidamente fundamentadas e aprovadas no âmbito da Comissão Especial Permanente de Atenção à 

Saúde do Trabalhador - CEPAST que resultarem em alteração no gerenciamento da área de recursos humanos e gerarem impacto 

orçamentário deverão ser apreciadas e aprovadas pela Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP por maioria qualificada. 

§ 2º  O Presidente da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas - CGEP encaminhará ao Diretor da Secretaria de Avaliação e 

Supervisão das Carreiras - SASC as deliberações referidas no caput e §1º para parecer.  

§ 3º  O Diretor da Secretaria de Avaliação e Supervisão das Carreiras - SASC encaminhará seu parecer para decisão do Subprocura-

dor-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos quando se tratar de deliberação que envolva impacto orçamentário.  

Art. 13.  As propostas e projetos da Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas – CGEP, e da Comissão Especial Permanente de 

Saúde do Trabalhador – CEPAST que demandem a realização de despesas para sua execução deverão ser instruídas com manifes-

tação do Diretor-Geral, acerca da viabilidade orçamentário-financeira. 

 

Título II – Das Disposições Finais 

Art. 14.  As situações não contempladas neste Regulamento serão deliberadas pela Comissão de Gestão Estratégica de Pessoas, 

sendo proferida decisão pelo Diretor da Secretaria de Acompanhamento e Supervisão das Carreiras – SASC, com base na legislação 

vigente. 

Art. 15.  Este Regulamento poderá ser revisto a qualquer tempo. 

Art. 16.  Revoguem-se as disposições em contrário. 

 

 

PROVIMENTO N.º 55/2012 

 

Disciplina o acesso, no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, ao conteúdo de processos do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, bem como aos dados e informações 

constantes de expedientes relativos ao Sistema de Informações para a 

Auditoria e Prestação de Contas – SIAPC e ao Processo ACD – A-

companhamento de Cumprimento de Decisão. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais,  

CONSIDERANDO o teor do Termo de Cooperação Técnica n.º 15/2012 firmado entre o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 

do Sul e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul; 

CONSIDERANDO a importância, para a atividade finalística dos Promotores de Justiça Criminal e de Defesa do Patrimônio Público, 

do acesso ao conteúdo de processos do Tribunal de Contas, bem como aos dados e informações constantes de expedientes relati-

vos ao Sistema de Informações para a Auditoria e Prestação de Contas – SIAPC e ao Processo ACD – Acompanhamento de Cumpri-

mento de Decisão; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar medidas que assegurem a inviolabilidade e o correto acesso às bases de dados daquela 

Corte de Contas; 

CONSIDERANDO a exigência de regulamentação para controle e gerenciamento dos usuários destes sistemas de informações, 

RESOLVE editar o seguinte Provimento: 

Art. 1º  As bases de dados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul disponibilizadas para consulta são: 

I - Sistema de Informações para a Auditoria e Prestação de Contas – SIAPC; 

II - Processo ACD – Acompanhamento de Cumprimento de Decisão; 

III - peças processuais dos seguintes tipos de processos: 

a) Auditoria de Admissão; 

b) Auditoria Operacional; 

c) Contas de Gestão; 

d) Contas de Governo; 

e) Inspeção Especial; 

f) Inspeção Extraordinária; 

g) MPE – Acompanhamento de Cumprimento de Decisão – Certidão; 

h) Prestação de Contas; 

i) Prestação de Contas de Gestão Fiscal; 

j) Processo de Contas – Executivo; 

k) Processo de Contas – Outros; 

l) Tomada de Contas; 
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m) Tomada de Contas Especial. 

Parágrafo único.  O conteúdo de processos, dados e informações relacionadas no caput submetem-se, no que couber, ao disposto 

no Provimento nº 32/2012, que regula o acesso a informações previsto na Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.  

Art. 2º  O Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais ficará incumbido da administração e liberação do acesso às 

bases de dados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 3º  O acesso às bases de dados do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul dar-se-á por meio de senha, pessoal e 

intransferível, aos Promotores de Justiça com atuação nas áreas criminal e de defesa do patrimônio público, mediante preenchimento 

e assinatura de solicitação, em formulário próprio, disponível na Intranet. 

§ 1º  Os Promotores de Justiça com atuação nas áreas criminal e de defesa do patrimônio público poderão, por meio de formulário 

disponível na Intranet, indicar ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais servidores do Quadro de Pessoal da 

Procuradoria-Geral de Justiça que serão responsáveis pela consulta. 

§ 2º  Os usuários firmarão Termo de Responsabilidade pelo Uso das Informações, responsabilizando-se pelo sigilo dos dados a que 

tiverem acesso. 

Art. 4º  O gerenciamento operacional do acesso será de responsabilidade da Divisão de Informática, que designará quatro servido-

res, na qualidade de operadores, da Unidade de Apoio ao Usuário. 

Art. 5º  Caberá à Divisão de Informática manter controle atualizado de todos os usuários, devendo, a qualquer tempo, fornecer infor-

mações que venham a ser solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 6º  As senhas de acesso dos usuários terão validade de 1 (um) ano, podendo ser renovadas, observadas as regras do art. 3º 

deste Provimento, por meio de formulário disponível na Intranet. 

Art. 7º  Caberá ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais esclarecer os casos omissos deste Provimento. 

Art. 8º  Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 de julho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY,  

Promotora de Justiça,  

Chefe de Gabinete. 

 

 

PORTARIA N.º 1603/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve PRORROGAR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as Portarias n.OS 3815/2011 e 0972/-

2012, que redistribuiu as atribuições na Promotoria de Justiça de Montenegro, na forma que segue: 

1º Promotor de Justiça: processos criminais e inquéritos policiais ímpares, Júri, Violência Doméstica e atos infracionais (fase judici-

al). 

2º Promotor de Justiça: Atuação na 1ª e 2ª Varas Cíveis, Fundações, Curadoria de Incapazes (interdição) e Cidadania. 

3º Promotor de Justiça: processos criminais e inquéritos policiais pares, Juizado Especial Criminal, Execução Criminal, crimes relati-

vos ao meio ambiente e matéria extrajudicial concernente a atos infracionais, incluindo o oferecimento de representação. 

Promotoria de Justiça Especializada: Improbidade Administrativa, Defesa Comunitária (excluídas Cidadania e os crimes ambientais) e 

Infância e Juventude (excluída a matéria pertinente aos atos infracionais, extrajudiciais e judiciais). 

Esta Portaria, relativa à prorrogação da disposição outrora firmada, vigorará no período compreendido entre 28 de julho e 25 de se-

tembro de 2012, sem ônus para o Estado, e será apreciada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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PORTARIA N.º 1604/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as atribuições na Promotoria de Justiça 

Criminal de Rio Grande, na forma que segue: 

Promotoria de Justiça Criminal de Rio Grande: 

1º Promotor de Justiça: processos do Tribunal do Júri, Violência Doméstica contra a mulher (inquéritos e medidas cautelares ímpa-

res); 

2º Promotor de Justiça: 2ª Vara Criminal, Violência Doméstica contra a mulher (fase processual); 

3º Promotor de Justiça: processos da 3ª Vara Criminal e processos pares da VEC; 

4º Promotor de Justiça: processos da 1ª Vara Criminal, exceto Júri, e processos ímpares da VEC; 

Promotor de Justiça Substituto: Vara do JECrim, Violência Doméstica contra a mulher (inquéritos e medidas cautelares pares). 

Esta Portaria vigorará no período compreendido entre 01 de julho e 31 de dezembro de 2012, sem ônus para o Estado, e será apreci-

ada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 22 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

PORTARIA N.º 1606/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, no uso de suas atribuições 

legais, resolve PRORROGAR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, a Portaria nº 1502/2012, que incluiu nas 

atribuições do 1º Cargo da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí, em sua amplitude, os feitos vinculados ao Juizado Espe-

cial Criminal. 

Esta Portaria, relativa à prorrogação da disposição outrora firmada, vigorará no período compreendido entre 30 de junho e 27 de 

setembro de 2012, sem ônus para o Estado, e será apreciada pelo Conselho Superior do Ministério Público. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 25 de junho de 2012. 

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

ISABEL GUARISE BARRIOS BIDIGARAY, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

BOLETIM N.º 297/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EDUARDO DE LIMA VEIGA, NO USO DE SUAS ATRIBUI-

ÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

PROMOVER 

- por antiguidade, para o cargo de 46º Procurador de Justiça Cível, com atuação perante a 22ª Câmara Cível do TJ/RS, o Dr. JULIO 

CESAR DA SILVA ROCHA LOPES, 9º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Porto Alegre, ID n.º 3425711 

(PR.00975.00574/2011-0 - Edital 56/2012). 

- por merecimento, para o cargo de 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Borja, de entrância intermediária, o 

Dr. ALESSANDRO SALAZAR ROSSATTO, Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova Prata, ID n.º 3439453 

(PR.00975.01278/2011-7 - Edital 72/2012). 

- por merecimento, para o cargo de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria, de entrância final, 

o Dr. CARLOS AUGUSTO CARDOSO MORAES, 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de Santo Ângelo, ID n.º 

3430804 (PR.00001.03198/2011-3 - Edital 97/2012). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de julho de 2012. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

 

P O R T A R I A Nº 124/2012-PF 

ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 

O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 67 do Código Civil e 1.203 do Código de 

Processo Civil, resolve aprovar a alteração estatutária procedida no Estatuto da FUNDAÇÃO PROJETO PESCAR, com sede na 

cidade de Porto Alegre, RS, de conformidade com o que consta no Processo PR. 00031.00782/2012-9. 

Registre-se e publique-se. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 de junho de 2012. 

ANTÔNIO CARLOS DE AVELAR BASTOS, 

Procurador de Fundações. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

BOLETIM N.º 298/2012 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, DANIEL 

SPERB RUBIN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

EXONERAR 

- a contar de 03 de julho de 2012, o servidor DIEGO TRAESEL, ID n.º 3452204, do cargo em comissão de Assessor Especial I, CC-

07, deste órgão (Port. 1979/2012). 

NOMEAR E HABILITAR PARA POSSE 

- a contar de 03 de julho de 2012, DIEGO TRAESEL, para exercer o cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC

-10, acrescida da gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), deste órgão (Port. 1980/2012). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 11/06/2012, no cargo de Agente Administrativo, Classe “M”, JEAN DURBAL RIGHI COE-

LHO, tendo entrado em exercício em 02/07/2012. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 02/07/2012, no cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, CA-

ROLINA SCIORTINO PARERA CARVALHO, tendo entrado em exercício em 02/07/2012. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de julho de 2012. 

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 

Diretor-Geral. 

 

 

EDITAL N.º 198/2012 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela Portaria n.º 

0883/2011, de 11/04/2011, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público, de 13/04/2011, faz saber, a quem possa interessar, 

que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público do RS, 

se não houver oposição, a Unidade de Arquivo eliminará os documentos constantes nas Listas de Eliminação de Documentos nº 

35/2012, nº 50/2012, nº 52/2012, nº 54/2012, nº 55/2012 e nº 56/2012, aprovadas por meio da Ata n.º 131 da CPAD, disponíveis na 

página do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, www.mp.rs.gov.br/temporalidade/pgn/id45.htm e na Unidade de Arqui-

vo, Rua General Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que tenham 

qualificação e demonstração de legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de Docu-

mentos do Ministério Público, localizada no endereço supracitado. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de julho de 2012.  

CARLA SOUTO PEDROTTI, 

Presidente Suplente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

EDITAIS 

 

FAÇO PÚBLICO, CUMPRINDO DETERMINAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em confor-

midade com o que dispõe o artigo 15, §2º, combinado com o artigo 62 da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e o Provimento 

n.º 08/2002, publicado no Diário Oficial da Justiça de 19 de fevereiro de 2002, que se encontra(m) vago(s) o(s) cargo(s) abaixo elen-

cado(s), na forma de provimento e critério relacionados: 

OS PROMOTORES DE JUSTIÇA interessados têm prazo de 10 (dez) dias, computados na forma do artigo 3º, §1º, do Provimento n.º 

33/2008, para manifestarem interesse na habilitação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de julho de 2012. 

MARÍLIA COHEN GOLDMAN, 

Promotora-Assessora. 

 

 

 

 EDITAL 
FORMA DE 

PROVIMENTO 
 CRITÉRIO  CARGO 

100/2012 Remoção  Merecimento 
5º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especiali-
zada de Caxias do Sul, de entrância final. 

101/2012 Remoção  Antiguidade 
2º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal 
de Caxias do Sul, de entrância final. 

102/2012 Remoção  Merecimento 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal 
de Caxias do Sul, de entrância final. 
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